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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS   Nº  021/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 117/2026  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO CONJUNTO ESCOLAR INDIVIDUAL (MESA E 
CADEIRA) PADRÃO FNDE CJA 05 ADULTO - 09 A 12 ANOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG.  

 

RECIBO 
 

A Empresa __________________________________________________________ retirou este Edital de 
Licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail 
_______________________________________ ou pelo te.: ____________________. 
 
 

________________________, aos _____/_____/ 2026. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome/ RG/ Assinatura 

 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA – MG  

PELO E-MAIL: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 
 PARA EVENTUAIS INFORMAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 

 

Carimbo Padronizado da Empresa: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licita@espdourado.mg.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 021/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 117/2026  
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 021/2026 
TIPO: Menor preço por item 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
SESSÃO PÚBLICA DIA: 06/11/2026 às 09h01min 

   
 PREÂMBULO 
 

     O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA, Estado de Minas Gerais, inscrito 
no CNPJ sob o número 17.935.206/0001-06, com sede administrativa na Rua Maria José de Paiva, n° 546, Centro 
de São João da Mata, Estado de Minas Gerais, CEP 37.568-000, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que a Prefeitura Municipal, realizará licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, nos termos da lei nº 
14.133/2021, da Lei complementar nº 123/2006, da Lei nº 11.488/2007 e do Decreto Municipal n° 006, de 03 de 
janeiro de 2024, e das exigências estabelecidas neste edital. 
 

PREGOEIRA: ROSEMEIRE EUNICE VIEIRA NEGRÃO 
EQUIPE DE APOIO: JULIANA MENDES MOREIRA E KAMILA DE OLIVEIRA BITENCOURT 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO E 

ESCLARECIMENTOS: 

23h59min do dia 03/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA DE INÍCIO 
DAS PROPOSTAS: 

09h00min do dia 22/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

09h01min do dia 06/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

MODO DE DISPUTA 
 

ABERTO 
 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO CONJUNTO ESCOLAR INDIVIDUAL (MESA E CADEIRA) PADRÃO FNDE CJA 05 ADULTO 
- 09 A 12 ANOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação possuí um item, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município para o presente exercício, na classificação abaixo: 
 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

438 020201 12 361 0055 2080 0000 4.4.90.52.00 FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
                         ESTADO DE MINAS GERAIS   

CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 
 

 

Página 4 de 69 

 

Rua Maria José de Paiva, 546 – Centro – Fone: (35)9776-6437 
E-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação, 
com a ressalva da admissibilidade de empresas em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, desde que 
comprovem a sua viabilidade econômico-financeira no certame, preservando os princípios da competitividade e 
da função social da empresa; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
4.5.2. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

4.5.3. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

 
4.5.4. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 
acessibilidade previstas na legislação;  
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4.5.5. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

4.5.6. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas;  

 
4.5.7. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
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6.1.2. Marca e modelo do conjunto ofertado; 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
 
7.2.  A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.  
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez 
centavos). 
 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela pregoeira. 
 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.17. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos participantes 
do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela 
pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento.  
 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem:  
 

7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

 
7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

 
7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados por: 
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7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.28.2. empresas brasileiras; 

 
7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.29.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas horas), envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
7.29.2.1. Deverá ser enviado junto à proposta adequada ao último lance ofertado: 

 
7.29.2.1.1. Catálogo, prospecto, ficha técnica ou documento técnico equivalente do conjunto escolar ofertado, 
acompanhado de laudo de ensaio, relatório de conformidade, certificado de qualidade ou documento técnico 
equivalente, destinado à comprovação do atendimento aos requisitos técnicos e de qualidade exigidos, 
observadas integralmente as condições estabelecidas no item 23 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.  

 
7.30. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
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8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.7. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.  
 
8.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.8. A Administração poderá, mediante justificativa técnica específica e decisão motivada, solicitar documento 
complementar destinado exclusivamente a esclarecer a origem, garantia, assistência técnica ou compatibilidade do 
produto ofertado, desde que tal providência não restrinja indevidamente a competitividade e não implique criação de 
exigência não prevista no instrumento convocatório. 
 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
 
8.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
 

8.11.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
                         ESTADO DE MINAS GERAIS   

CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 
 

 

Página 11 de 69 

 

Rua Maria José de Paiva, 546 – Centro – Fone: (35)9776-6437 
E-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 

 

 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO  
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 
9.1.4. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta 
que ofenda ao art. 14º da Lei 14.133/21. 
 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
 

9.8.1 – Habilitação Jurídica: 
 
9.8.1.1 – RG e CPF do responsável pela assinatura do contrato; 
9.8.1.2 – Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 
9.8.1.3 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 

9.8.1.4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

9.8.2 – Regularidade Fiscal: 
 
9.8.2.1 - CNPJ - prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
                         ESTADO DE MINAS GERAIS   

CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 
 

 

Página 13 de 69 

 

Rua Maria José de Paiva, 546 – Centro – Fone: (35)9776-6437 
E-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 

 

                                                              9.8.2.2 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal que 
abranja as contribuições sociais/previdenciárias, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

9.8.2.3 - Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

9.8.2.4 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativos de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade a lei 12.440 de Julho de 2.011 e a Resolução Administrativa 
TST n° 1470/2011; 

9.8.2.5 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 
9.8.2.6 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal. 
 
9.8.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 
9.8.3.1 – Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no Máximo 30 (trinta) dias antes da data fixada para abertura 
da sessão pública, ou dentro da validade expressa na certidão. 

 
9.8.4 - Qualificação Técnica: 
 
9.8.4.1 - Atestado(s) / Certidão (ões) emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, com reconhecimento de firma da 
assinatura do emissor em cartório ou assinado digitalmente. 
 
9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 
 
9.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas horas) a 
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso. 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
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11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e 
homologará a licitação.  
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
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15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou documento equivalente, mediante assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil). 
 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e 
nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
18. DO PAGAMENTO 

  
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

19.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
19.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
19.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
19.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
 
19.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
19.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
19.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
19.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
19.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
19.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
19.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
19.5. Serão publicadas em sítio eletrônico oficial as sanções administrativas previstas no item 19.2, alíneas “c” e “d”, 
deste Edital, inclusive eventual reabilitação perante a Administração Pública, quando cabível. 
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19.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

19.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando 
se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
21. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
21.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogada, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
21.2. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados se tornaram 
superiores aos praticados no mercado, a Administração poderá convocar os fornecedores registrados para 
negociação visando à adequação dos valores registrados. 
 
22. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
22.1.  A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada ou revisada, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, especialmente os arts. 82 a 86 e art. 124, bem como as demais normas aplicáveis ao Sistema de 
Registro de Preços. 

 
22.2.  Caberá ao órgão gerenciador acompanhar permanentemente a evolução dos preços praticados no 
mercado, promovendo pesquisas e avaliações periódicas destinadas à verificação da manutenção da vantajosidade 
dos valores registrados. 

 
22.3.  Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução dos valores registrados. 

 
22.3.1.  Caso o fornecedor não aceite reduzir os valores registrados aos níveis praticados pelo mercado, poderá ser 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, desde que a comunicação formal ocorra antes 
da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, e sejam devidamente 
comprovadas as razões apresentadas. 

 
22.3.2.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas cabíveis. 
22.4.  Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor comprovar a 
impossibilidade de execução nas condições originalmente pactuadas, poderá ser concedida revisão dos valores 
registrados, visando à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
22.4.1.  O pedido de revisão deverá ser formalmente instruído com documentação idônea, planilhas de composição 
de custos, notas fiscais, índices oficiais ou quaisquer outros elementos aptos à comprovação efetiva do desequilíbrio 
alegado. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
                         ESTADO DE MINAS GERAIS   

CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 
 

 

Página 20 de 69 

 

Rua Maria José de Paiva, 546 – Centro – Fone: (35)9776-6437 
E-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 

 

22.4.2.  O simples aumento ordinário de preços de mercado, oscilações previsíveis do setor, expectativas 
inflacionárias ou variações normais de custos não constituirão fundamento suficiente para revisão dos valores 
registrados. 

 
22.5.  A Administração poderá promover diligências, solicitar documentos complementares, realizar pesquisas de 
mercado e adotar quaisquer medidas necessárias à adequada instrução dos pedidos de revisão dos valores 
registrados. 

 
22.6.  O deferimento, deferimento parcial ou indeferimento do pedido de revisão deverá ser formalmente motivado, 
observados os princípios da legalidade, razoabilidade, interesse público e manutenção da vantajosidade da 
contratação. 

 
22.7.  O eventual deferimento do pedido de revisão não produzirá efeitos retroativos em relação às Autorizações 
de Fornecimento, Notas de Empenho ou obrigações já formalizadas anteriormente ao protocolo do requerimento 
administrativo. 

 
23. DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES 
 
23.1.  A extinção da Ata de Registro de Preços ou dos contratos administrativos dela decorrentes poderá ocorrer 
nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observados os princípios do contraditório, ampla defesa, 
motivação, proporcionalidade, segurança jurídica e devido processo administrativo, quando exigidos pela legislação 
aplicável. 
 
23.2.  A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer: 
 
23.2.1.  unilateralmente pela Administração, mediante ato formal e motivado, quando verificada a ocorrência de 
descumprimento das obrigações assumidas, perda das condições de habilitação, inexecução total ou parcial do 
objeto, recusa injustificada em cumprir determinações da Administração ou demais hipóteses legalmente previstas; 
 
23.2.2.  por razões de interesse público, devidamente justificadas, decorrentes de fato superveniente que demonstre 
a inconveniência ou desnecessidade da manutenção da Ata de Registro de Preços; 
 
23.2.3.  em decorrência de caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou superveniência de circunstâncias que 
inviabilizem a execução das obrigações assumidas; 
 
23.2.4.  consensualmente, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
 
23.2.5.  por decisão judicial ou arbitral, na forma da legislação vigente. 
 
23.2.6.  Constituem, ainda, fundamentos para extinção da Ata de Registro de Preços: 
 
23.2.6.1. não retirada ou não aceitação da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento 
equivalente, sem justificativa aceita pela Administração; 
23.2.6.2. recusa injustificada em reduzir os valores registrados, quando comprovadamente superiores aos praticados 
no mercado; 
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23.2.6.3. prática de atos de fraude, declaração falsa, comportamento inidôneo ou qualquer conduta incompatível 
com os princípios da Administração Pública; 
 
23.2.6.4. superveniência de sanção administrativa que impeça a contratação com a Administração Pública; 
 
23.2.6.5. falência, dissolução da sociedade, perda da regularidade fiscal ou superveniência de situação que 
comprometa a capacidade de execução das obrigações assumidas. 
 
23.4.  A extinção unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, devendo o respectivo ato ser formalmente reduzido a termo no processo administrativo 
correspondente. 
 
23.5.  Constituirão motivos para extinção dos contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços 
as hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber. 
 
23.6.  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado fará jus aos direitos previstos 
no §2º do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente: 
 
23.6.1.  devolução da garantia, quando exigida; 
 
23.6.2.  pagamentos devidos pela execução regularmente realizada até a data da extinção; 
 
23.6.3.  ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados; 
 
23.6.4.  pagamento dos custos de desmobilização, quando cabíveis. 
 
23.7.  A extinção da Ata de Registro de Preços não gera, por si só, obrigação de indenização ao detentor do 
registro, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas e os direitos decorrentes de obrigações regularmente 
executadas. 
 
23.8.  A eventual extinção da Ata de Registro de Preços não prejudicará os contratos administrativos já celebrados 
e em execução, os quais permanecerão regidos pelas cláusulas e condições próprias do respectivo instrumento 
contratual, observada a legislação aplicável. 
 
23.9.  A comunicação dos atos relacionados à extinção da Ata de Registro de Preços será realizada 
preferencialmente por meio eletrônico, admitida a utilização de publicação no Diário Oficial ou outro meio oficial de 
divulgação quando necessário. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 

 
24.4. Somente será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos 
termos do §2º do artigo 12 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

24.4.1. Caracterizam uma assinatura digital plenamente válida: 
 

24.4.1.1. Ser dotada de elementos que permitam sua validação (Ex.: QR Code ou outro 
código de verificação). 
 
24.4.1.2. Assinatura mediante acesso ao portal GOV.BR. 

 
24.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
24.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

24.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

24.12.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerão as disposições deste Edital. 
24.13.  O Município de São João da Mata/MG, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 
que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
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24.13.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

 
24.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

24.14.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
24.15.  O edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal de Compras Públicas, no PNCP – Portal Nacional de 
Contratações Públicas, no sítio eletrônico do Município www.saojoaodamata.mg.gov.br e também poderão ser lidos 
e/ou obtidos nos dias úteis, no horário das 08h00min às 17h00min na sede da Prefeitura Municipal, mesmo endereço 
e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos 
interessados. 
 
24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II - Modelo de proposta de preços; 

ANEXO III – Minuta da ata de registro de preços; 

ANEXO IV – Minuta do contrato. 

São João da Mata, 21 de outubro de 2026. 

 

 

ROSEMEIRE EUNICE VIEIRA NEGRÃO 
Pregoeira Oficial 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.espdourado.mg.gov.br/
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
Contratação de empresa para aquisição conjunto escolar individual (mesa e cadeira) padrão FNDE CJA 05 ADULTO 
- 09 A 12 ANOS, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de São João 
da Mata/MG. 
 
1.1. Especificações do objeto 
 

Item Especificação dos materiais Unidade Qtd. 

1 CONJUNTO ALUNO CJA 05 ADULTO - 09 A 12 ANOS - É um conjunto escolar 
individual (mesa e cadeira) padronizado pelo FNDE (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação) para o Tamanho 5. Tampo em madeira aglomerada 
(MDP), com os cantos arredondados, espessura 15mm com revestimentos superior 
em laminado melamínico de alta pressão com o acabamento texturizado cor CINZA, 
afixado à estrutura com parafusos de 5,0mm de Ø x 45mm de comprimento. Porta 
livros em polipropileno, afixado à estrutura por rebites de repuxo com 4,0 mm de Ø 
x 10 mm de comprimento e com o símbolo internacional da reciclagem. Ponteiras e 
sapatas em polipropileno copolímero virgem afixado por meio de encaixe. Coluna e 
travessa longitudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16), travessa superior em 
tubo Ø 1 ¼” (CH 16) e pés confeccionados em tubo Ø 1 ½” (CH 16). Dimensões 
aproximadas: CJA-05 (L x P x A) 600 x 450 x 710 mm; Cadeira: Assento e encosto 
em polipropileno e afixado à estrutura por rebites de repuxo. Em polipropileno 
copolímetro virgem, com o símbolo internacional de reciclagem e afixado por meio 
de encaixe. Estrutura tubular Ø 20,7 mm (CH 14). Dimensões aproximadas: CJA-
05. Encosto 396 x 198 Assento 400 x 390 Altura até o assento 430 mm. Cor do 
acabamento da mesa e da cadeira: Verde, conforme tonalidade da imagem 
ilustrativa a seguir: 

 
Imagem ilustrativa 

Conjunto 32 

 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO 
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2.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de conjuntos escolares individuais, compostos por mesa 
e cadeira, padrão FNDE CJA-05, destinados ao atendimento dos alunos da rede municipal de ensino de São João 
da Mata/MG, visando proporcionar condições adequadas de acomodação, segurança, conforto, ergonomia e 
funcionalidade durante o desenvolvimento das atividades escolares. 
2.2. A disponibilização de mobiliário escolar adequado constitui condição material indispensável ao regular 
funcionamento das unidades de ensino, uma vez que mesas e cadeiras são utilizadas diariamente pelos estudantes 
durante aulas, avaliações, atividades pedagógicas, trabalhos individuais e demais ações integrantes da rotina 
escolar. 
2.3. A contratação busca atender à necessidade de complementação, reposição e adequação do mobiliário 
disponível nas unidades escolares, assegurando quantitativo suficiente para atendimento dos alunos e substituição 
de conjuntos que eventualmente se encontrem desgastados, danificados, instáveis ou inadequados ao uso 
pretendido. 
2.4. A utilização contínua e intensiva própria do ambiente escolar provoca desgaste natural das estruturas, tampos, 
assentos, encostos, elementos de fixação, ponteiras e demais componentes dos conjuntos, tornando necessária a 
renovação periódica do mobiliário para preservar condições satisfatórias de utilização e segurança. 
2.5. A utilização de mesas ou cadeiras danificadas, instáveis, inadequadas à faixa etária ou com dimensões 
incompatíveis pode comprometer a postura, o conforto e a segurança dos estudantes, além de prejudicar a 
organização das salas de aula e o desenvolvimento das atividades pedagógicas. 
2.6. Por essa razão, pretende-se adquirir conjunto escolar individual correspondente ao padrão FNDE CJA-05, 
destinado à faixa etária indicada nas especificações, adotando-se requisitos técnicos de dimensões, materiais, 
resistência, estabilidade, ergonomia, acabamento e segurança compatíveis com o uso escolar diário e intensivo. 
2.7. A adoção do padrão FNDE possui como finalidade estabelecer parâmetro objetivo de qualidade e adequação 
do mobiliário escolar, permitindo à Administração adquirir produtos que apresentem características técnicas 
compatíveis com modelos desenvolvidos especificamente para utilização em instituições de ensino. 
2.8. O produto fornecido deverá apresentar qualidade igual ou superior ao padrão FNDE estabelecido nas 
especificações, não sendo admitida a entrega de conjuntos que, embora possuam aparência semelhante, 
apresentem redução de qualidade, resistência estrutural, espessura dos materiais, estabilidade, ergonomia, 
acabamento, segurança ou durabilidade. 
2.9. A padronização também favorece a organização dos ambientes escolares, a uniformidade do mobiliário, sua 
distribuição entre as salas de aula e a utilização adequada pelos estudantes, evitando a aquisição de produtos com 
dimensões, formatos ou características incompatíveis com a finalidade pretendida. 
2.10. A contratação está alinhada ao planejamento da Secretaria Municipal de Educação e às ações da 
Administração voltadas à manutenção e melhoria da infraestrutura física e material da rede municipal de ensino, 
buscando assegurar ambientes adequados, organizados e seguros para alunos e profissionais da educação. 
2.11. A melhoria das condições do mobiliário escolar contribui para a adequada prestação do serviço público 
educacional, uma vez que a qualidade do ambiente de ensino depende não apenas da infraestrutura predial e da 
atuação dos profissionais da educação, mas também da existência de equipamentos e mobiliários apropriados para 
o desenvolvimento das atividades pedagógicas. 
2.12. A aquisição permitirá que os conjuntos sejam destinados às unidades escolares de acordo com as 
necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Educação, possibilitando a complementação do mobiliário 
disponível e a substituição de unidades que não apresentem condições satisfatórias de utilização. 
2.13. A não realização da contratação poderá resultar na insuficiência de mobiliário para atendimento dos 
estudantes, na permanência em uso de conjuntos deteriorados ou inadequados e na necessidade de 
remanejamentos ou soluções improvisadas entre as unidades escolares, circunstâncias que prejudicam a 
organização e o regular desenvolvimento das atividades educacionais. 
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2.14. A contratação encontra-se, portanto, vinculada ao interesse público de manutenção e fortalecimento da 
infraestrutura da rede municipal de ensino, proporcionando melhores condições de acomodação aos estudantes e 
maior segurança, funcionalidade e organização dos ambientes destinados às atividades educacionais. 
2.15. Diante do exposto, resta demonstrada a necessidade da contratação de empresa para fornecimento de 
conjunto escolar individual, composto por mesa e cadeira, padrão FNDE CJA-05, em quantidade suficiente para 
atendimento da demanda identificada pela Secretaria Municipal de Educação de São João da Mata/MG, observadas 
as especificações técnicas e os requisitos mínimos de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
3.  CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITAÇÃO E GARANTIA TÉCNICA DOS PRODUTOS 
 
3.1. Os conjuntos escolares deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, em perfeitas 
condições de conservação e fabricação, não sendo admitidos produtos usados, seminovos, recondicionados, 
remanufaturados, recuperados, provenientes de mostruário ou que apresentem sinais de desgaste, reparação ou 
utilização anterior. 
3.2. Cada conjunto deverá ser composto por mesa e cadeira correspondentes entre si e atender integralmente às 
dimensões, materiais, estruturas, espessuras, componentes, cores, acabamentos, elementos de fixação e demais 
características estabelecidas na especificação técnica deste Termo de Referência. 
3.3. O conjunto fornecido deverá apresentar padrão de qualidade igual ou superior ao padrão FNDE CJA-05 
definido como referência técnica para a contratação, especialmente quanto à resistência estrutural, estabilidade, 
segurança, ergonomia, durabilidade, qualidade dos materiais, acabamento e adequação ao uso escolar. 
3.4. Não será admitido produto cuja redução de espessura, alteração de matéria-prima, simplificação da estrutura, 
diminuição da resistência, alteração das dimensões ou substituição de componentes resulte em qualidade, 
desempenho, segurança ou durabilidade inferiores às características exigidas. 
3.5. Os conjuntos deverão corresponder fielmente à marca, fabricante, modelo e demais características indicadas 
na proposta aceita pela Administração e na documentação técnica eventualmente apresentada durante o 
procedimento licitatório. 
3.6. Não será permitida a substituição unilateral da marca, modelo, fabricante ou características do produto ofertado. 
Qualquer substituição excepcional dependerá de prévia e expressa autorização da Administração e somente poderá 
ocorrer mediante comprovação de que o produto substituto atende integralmente às especificações e possui 
qualidade igual ou superior à do produto originalmente ofertado, sem qualquer acréscimo de preço. 
3.7. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado do recebimento da Autorização 
de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente expedido pela Administração Municipal. 
3.8. Os conjuntos deverão ser entregues no endereço indicado pela Secretaria Municipal de Educação, no 
Almoxarifado Municipal, nas unidades escolares ou em outro local situado no Município de São João da Mata/MG 
expressamente indicado na Autorização de Fornecimento. 
3.9. A contratada será integralmente responsável pelo transporte, frete, carga, descarga, movimentação, montagem, 
posicionamento e demais providências necessárias para que os conjuntos sejam disponibilizados no local indicado 
pela Administração em condições imediatas e seguras de utilização. 
3.10. A Administração não disponibilizará servidores, ferramentas, equipamentos ou outros meios para descarga, 
movimentação ou montagem dos produtos, competindo exclusivamente à contratada providenciar pessoal e 
recursos suficientes para a execução dessas atividades. 
3.11. Os conjuntos poderão ser transportados montados ou desmontados, conforme as características logísticas do 
fabricante ou fornecedor, desde que preservada integralmente sua qualidade e integridade. 
3.12. Caso os conjuntos sejam entregues desmontados, a montagem será obrigatoriamente realizada pela 
contratada, no próprio local de entrega ou em local indicado pela Administração, sem qualquer custo 
adicional para o Município. 
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3.13. A montagem deverá ser realizada por pessoal capacitado, utilizando todos os parafusos, rebites, elementos 
de fixação, ponteiras, sapatas, componentes e demais peças necessárias, observando-se as especificações do 
fabricante e o padrão construtivo exigido para o conjunto FNDE CJA-05. 
3.14. Após a montagem, cada conjunto deverá ser entregue completamente finalizado, estável, nivelado e pronto 
para utilização imediata pelos estudantes, não podendo depender de qualquer intervenção, ajuste ou 
complementação por servidores municipais. 
3.15. Não serão aceitos conjuntos com peças ausentes ou soltas, elementos de fixação incompletos, folgas 
excessivas, desalinhamentos, balanço, instabilidade, deformações ou qualquer deficiência decorrente da fabricação, 
transporte ou montagem. 
3.16. Todos os custos decorrentes de transporte, frete, seguro, carga, descarga, movimentação, mão de obra, 
ferramentas, montagem, eventual desmontagem, retirada, substituição e nova entrega deverão estar incluídos nos 
preços ofertados, não sendo devido qualquer pagamento adicional pela Administração. 
3.17. O tampo da mesa deverá possuir dimensões, espessura, revestimento, acabamento, cantos arredondados e 
sistema de fixação compatíveis com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, não sendo 
admitidos empenamentos, rachaduras, lascas, delaminações, estufamentos, falhas de revestimento ou superfícies 
irregulares. 
3.18. O porta-livros deverá estar devidamente instalado e firmemente fixado à estrutura, apresentar resistência 
compatível com sua finalidade e não possuir rachaduras, deformações, rebarbas ou elementos capazes de oferecer 
risco aos usuários. 
3.19. As estruturas metálicas da mesa e da cadeira deverão apresentar dimensões e espessuras compatíveis com 
as especificações, soldas uniformes e resistentes e acabamento adequado, não sendo admitidas trincas, 
porosidades, rebarbas, respingos, pontos cortantes, oxidação, descascamento ou outros defeitos capazes de 
comprometer a resistência, segurança ou durabilidade do conjunto. 
3.20. As ponteiras, sapatas e demais componentes plásticos deverão estar devidamente encaixados ou fixados, 
conforme o padrão construtivo exigido, permanecendo firmes durante a utilização normal e proporcionando proteção 
ao piso e às extremidades das estruturas. 
3.21. O assento e o encosto da cadeira deverão apresentar formato, dimensões, resistência e acabamento 
compatíveis com as especificações, possuir fixação firme à estrutura e não apresentar rachaduras, deformações, 
rebarbas, falhas de fabricação ou qualquer irregularidade capaz de comprometer a segurança e o conforto do 
estudante. 
3.22. Os conjuntos deverão possuir estabilidade suficiente para utilização diária e intensiva em ambiente escolar, 
não sendo aceitos produtos que apresentem balanço, flexão excessiva, inclinação anormal, ruídos decorrentes de 
folgas estruturais ou qualquer movimentação incompatível com sua utilização regular. 
3.23. Todas as superfícies e componentes acessíveis aos usuários deverão apresentar acabamento seguro, sendo 
vedada a presença de quinas vivas, pontas cortantes, rebarbas, parafusos ou elementos de fixação perigosamente 
expostos e quaisquer outras condições capazes de provocar acidentes. 
3.24. A tonalidade das partes do conjunto deverá observar a cor estabelecida na especificação técnica e na imagem 
ilustrativa integrante deste Termo de Referência, admitindo-se somente pequenas variações inerentes ao processo 
regular de fabricação que não comprometam a padronização visual pretendida pela Administração. 
3.25. A contratada deverá assegurar que todos os conjuntos integrantes do fornecimento mantenham uniformidade 
de padrão construtivo, acabamento, tonalidade, dimensões e qualidade, não sendo admitido fornecimento composto 
por produtos de modelos ou padrões distintos daqueles aprovados pela Administração. 
3.26. Os produtos deverão observar as normas técnicas, requisitos de segurança, padrões de fabricação e demais 
regulamentações aplicáveis ao mobiliário escolar, sempre que existentes e exigíveis. 
3.27. No momento da entrega será realizado o recebimento provisório, de forma sumária, para conferência inicial da 
quantidade, integridade aparente, identificação e condições gerais dos conjuntos, nos termos do art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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3.28. O simples descarregamento dos produtos, a assinatura de recibo, romaneio, canhoto de nota fiscal ou 
documento equivalente não caracterizará o recebimento definitivo nem impedirá a posterior rejeição dos conjuntos 
que apresentem desconformidade. 
3.29. Após a entrega e, quando necessária, a conclusão integral da montagem, a Administração disporá do prazo 
de até 10 (dez) dias úteis para realizar a conferência detalhada dos produtos e efetuar o recebimento definitivo. 
3.30. Para fins de recebimento definitivo, poderão ser verificadas as dimensões, materiais, espessuras, estruturas, 
sistema de fixação, estabilidade, resistência, acabamento, montagem, cor, ergonomia, quantidade, marca, modelo 
e demais características estabelecidas neste Termo de Referência. 
3.31. A Administração poderá utilizar medições, inspeção visual, registros fotográficos, comparação com catálogos 
ou fichas técnicas, verificação da estabilidade, conferência dos componentes e outros meios adequados para 
comprovar o atendimento às especificações. 
3.32. O recebimento definitivo somente ocorrerá quando constatado que os conjuntos foram fornecidos na 
quantidade solicitada, encontram-se devidamente montados e prontos para uso, quando aplicável, e atendem 
integralmente às características técnicas, ao padrão de qualidade exigido e às condições estabelecidas neste Termo 
de Referência. 
3.33. Serão recusados, no todo ou em parte, os conjuntos que apresentarem divergência de dimensões, materiais, 
estrutura, espessura, acabamento, cor ou características em relação às especificações exigidas. 
3.34. Também serão recusados os produtos que apresentarem instabilidade, deformações, folgas excessivas, 
soldas defeituosas, estruturas enfraquecidas, rachaduras, rebarbas, quinas perigosas, falhas de pintura, 
componentes ausentes, defeitos de montagem, danos decorrentes do transporte ou qualquer irregularidade capaz 
de comprometer sua segurança, qualidade, funcionalidade ou durabilidade. 
3.35. Será igualmente motivo de rejeição a constatação de que o produto fornecido apresenta qualidade inferior ao 
padrão FNDE CJA-05 estabelecido na contratação, ainda que determinadas medidas ou características isoladas 
sejam formalmente compatíveis com a descrição. 
3.36. Constatada qualquer desconformidade, a contratada deverá retirar, substituir, corrigir ou complementar os 
produtos, conforme o caso, às suas expensas e sem qualquer ônus adicional para o Município. 
3.37. A substituição, correção ou complementação dos produtos recusados deverá ocorrer no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação expedida pela Administração. 
3.38. Os produtos fornecidos em substituição ficarão sujeitos aos mesmos critérios de inspeção, montagem, 
conferência, recebimento provisório e recebimento definitivo aplicáveis ao fornecimento original. 
3.39. Os conjuntos escolares deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento 
definitivo, contra defeitos de fabricação, falhas estruturais, defeitos de montagem, instabilidade, desprendimento de 
componentes, deformações anormais e demais vícios incompatíveis com a utilização regular do produto. 
3.40. Caso o fabricante estabeleça prazo de garantia superior ao mínimo exigido, prevalecerá o período mais 
favorável à Administração. 
3.41. Durante o período de garantia, caberá à contratada, sem qualquer custo para o Município, promover os 
reparos, ajustes, reapertos, correções de montagem, substituição de componentes ou substituição integral dos 
conjuntos que apresentarem defeitos abrangidos pela garantia. 
3.42. A responsabilidade da contratada perante a Administração permanecerá integral, não podendo ser transferida 
exclusivamente ao fabricante, distribuidor ou assistência técnica eventualmente responsável pelo produto. 
3.43. Quando identificada ocorrência abrangida pela garantia, a contratada deverá inic iar as providências 
necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação. 
3.44. Sempre que o reparo não restabelecer integralmente as condições de resistência, estabilidade, segurança, 
acabamento e utilização do produto, ou quando o vício possuir natureza estrutural, a Administração poderá exigir 
sua substituição integral por produto novo e em conformidade com as especificações contratadas. 
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3.45. Todos os custos decorrentes da execução da garantia, incluindo retirada, transporte, frete, desmontagem, 
montagem, mão de obra, componentes e devolução dos produtos, serão suportados exclusivamente pela 
contratada. 
3.46. O recebimento definitivo e o pagamento não excluem a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, 
falhas de fabricação, defeitos estruturais, problemas de montagem ou outras desconformidades identificadas 
posteriormente. 
3.47. Aplicam-se ao fornecimento, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990, sem prejuízo das 
obrigações decorrentes da Lei Federal nº 14.133/2021, do edital, deste Termo de Referência e do instrumento 
contratual ou equivalente. 
 
4. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO  
 
4.1. O contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
4.3. A execução do contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
4.4. O fiscal do contrato/Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
4.5. O fiscal do /Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4.6. O fiscal do /Ata de Registro de Preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
4.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
4.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
 
5.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
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estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, modelo e fabricante; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
6.1.7. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.  
6.1.8. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela fiscalização, os 
produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos, avarias, desconformidades ou incorreções em relação às 
especificações exigidas. 
6.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante.  
6.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal, atraso, 
impedimento, avaria, problema logístico ou fato que possa comprometer a entrega regular dos produtos. 
6.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.  
6.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116). 
 
7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. O Prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano a partir da assinatura do instrumento e 
de sua publicação no PNCP. 
7.2. O prazo celebrado poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, a teor 
do Art. 84 da Lei 14.133/2021, mantendo-se as demais condições registradas, inclusive o quantitativo.  
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7.3. Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido estrito, quando as condições pactuadas permanecem, 
sendo cabível o reajuste ou a repactuação dos preços, conforme o caso, para manter o equilíbrio econômico-
financeiro da avença, diante de possível variação ordinária de custos. 
7.4. Tais condições possuem fundamento no parecer do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no bojo do 
processo n° 1128011 – Consulta: 
 

(...) 
 
Da leitura das normas citadas, depreende-se que a prorrogação de 
prazo de que trata o art. 84 da NLL possibilita ampliar a vigência da 
ata, mantendo-se as demais condições nela registradas, inclusive o 
quantitativo. Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido 
estrito, quando as condições pactuadas permanecem, sendo cabível 
o reajuste ou a repactuação dos preços, conforme o caso, para manter 
o equilíbrio econômico-financeiro da avença, diante de possível 
variação ordinária de custos. 
Logo, em se tratando de contratações fundamentadas na NLL, a ata 
poderá ter seu prazo de vigência prorrogado por tempo superior a um 
ano, desde que comprovadamente vantajosa à Administração. Tal 
medida é benéfica no sentido de que, na ocorrência de situação 
proveitosa ao interesse público, o saldo remanescente do quantitativo 
inicial pode ser consumido, sem a necessidade de realizar nova 
licitação ou contratação direta. 
 
(...) 

  
8.   DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
8.1. Se o licitante ou contratado que descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades 
estabelecidas na Lei 14.133/2021. 
8.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021. 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o processo de contratação ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticados as condutas descritas alíneas b,c,d,e,f e g do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k 
e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 
iv) Multa; 
1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021; 
2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
8.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
8.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160). 
8.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
8.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.15. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei caberá recurso no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
8.16. O recurso de que trata o art. 156 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.17. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
8.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal, considerando que a contratação consiste no 
fornecimento de bens comuns, cuja execução deverá permanecer sob responsabilidade direta da Contratada. 
9.2. A vedação fundamenta-se no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, segundo o qual a subcontratação somente 
poderá ocorrer nos limites autorizados pela Administração. No presente caso, a transferência do fornecimento a 
terceiros poderia dificultar a fiscalização, a identificação de responsabilidades e o controle da qualidade, da 
procedência, dos prazos e da conformidade dos produtos. 
9.3. Não será considerada subcontratação a aquisição dos produtos pela Contratada junto a fabricantes, 
distribuidores ou fornecedores, nem a utilização de transportadoras ou prestadores de serviços auxiliares para 
carregamento, transporte e descarga, desde que tais atividades não impliquem transferência das obrigações 
principais assumidas perante a Administração. 
9.4. A utilização de terceiros nas atividades auxiliares não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da 
Contratada pela qualidade, procedência, garantia, entrega e conformidade dos produtos, bem como pelo 
cumprimento dos prazos e das demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 
9.5. A Contratada responderá diretamente pelos atos e pelas omissões dos terceiros utilizados na execução das 
atividades auxiliares, inclusive por danos causados à Administração ou a terceiros, permanecendo responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ambientais e demais obrigações decorrentes dessas 
relações. 
9.6. É vedada a cessão ou transferência, total ou parcial, da ata de registro de preços, do contrato ou de instrumento 
equivalente, bem como a substituição da Contratada por terceiro, salvo nas hipóteses expressamente admitidas pela 
Lei Federal nº 14.133/2021 e mediante prévia autorização formal da Administração. 
9.7. O descumprimento das disposições deste item caracterizará inadimplemento contratual e sujeitará a Contratada 
às sanções previstas no edital, no instrumento de contratação e na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
10. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO 
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10.1. As empresas contratadas deverão fornecer os produtos do presente procedimento, de forma parcelada, na 
quantidade solicitada pelo Município, no prazo previsto neste termo.  
10.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em até 30 (trinta) dias 
úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente regular, mediante a efetiva entrega dos 
produtos, em consonância com a Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho, requisição ou documento 
equivalente, e após o atesto do setor competente quanto ao cumprimento das obrigações pela Contratada. 
  
11.   ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Conforme pesquisa de preços realizada na fase de planejamento da contratação, com esteio no Art. 23 da Lei 
14.133 de 01 de abril de 2021 e no Decreto Municipal n° 006, de 03 de janeiro de 2024, obteve-se os preços 
estimados unitários e totais, conforme relação abaixo. 
11.2. Dessa forma, conforme valores estimados e quantitativos a serem registrados os preços, o valor estimado total 
para o presente certame é de R$ 18.511,68 (Dezoito mil e quinhentos e onze reais e sessenta e oito centavos). 
 

1 071.632.080 CONJUNTO ALUNO CJA 05 ADULTO - 09 A 12 ANOS 32 578,49 18.511,68 

 
 
 
12.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em até 30 (trinta) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente regular, em consonância com a Autorização de 
Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente emitido pelo Município, e após o atesto da entrega pelo 
setor competente. 
12.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir 
de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
12.4. A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das obrigações da contratada, 
observando a quantidade, o objeto solicitado, a qualidade e o atendimento do Contrato. 
12.5. Os preços contratados poderão ser revisados, por acordo das partes, sempre que cabalmente se verificar o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
13.   DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, revisada ou extinta, observadas as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, especialmente os arts. 82 a 86 e art. 124, bem como as demais normas aplicáveis ao Sistema de 
Registro de Preços. 
13.2. Caberá ao órgão gerenciador acompanhar permanentemente a evolução dos preços praticados no mercado, 
promovendo pesquisas e avaliações periódicas destinadas à verificação da vantajosidade dos valores registrados. 
13.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução dos valores registrados. 
13.3.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir os valores registrados aos níveis praticados pelo mercado, poderá ser 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, desde que a comunicação formal ocorra antes 
da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, e sejam devidamente 
comprovadas as razões apresentadas. 
13.3.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas cabíveis. 
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13.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor comprovar a impossibilidade 
de execução nas condições originalmente pactuadas, poderá ser concedida revisão dos valores registrados, visando 
à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.5. O registro do fornecedor poderá ser extinto, mediante processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa, quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar ou não aceitar a Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir os valores registrados, quando comprovadamente superiores aos praticados no mercado; 
d) sofrer sanção administrativa que o impeça de contratar com a Administração Pública; 
e) praticar atos de inexecução, fraude, comportamento inidôneo, declaração falsa ou qualquer conduta incompatível 
com a manutenção da Ata de Registro de Preços. 
13.6. A extinção do registro também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito, força maior 
ou razões de interesse público devidamente comprovadas, justificadas e formalmente motivadas. 
 
14.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
14.1. Os valores registrados poderão ser revistos, mediante solicitação formal do detentor da Ata de Registro de 
Preços, exclusivamente para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente pactuado, nos 
termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
14.2. O pedido de revisão deverá ser formalizado perante o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
acompanhado de documentação idônea e suficiente à comprovação do desequilíbrio alegado. 
14.3. A solicitação deverá conter demonstração analítica da alteração dos custos, incluindo planilhas de composição 
de preços, notas fiscais, contratos de fornecedores, índices oficiais, memória de cálculo e demais documentos 
pertinentes à comprovação efetiva da variação extraordinária dos custos. 
14.4. Não serão admitidos pedidos genéricos, desacompanhados de comprovação objetiva, nem alegações 
fundadas exclusivamente em inflação ordinária, expectativas de mercado, oscilações previsíveis de preços ou 
variações normais do setor econômico envolvido. 
14.5. A Administração poderá solicitar documentos complementares, realizar diligências, promover pesquisas de 
mercado e adotar quaisquer medidas necessárias à adequada instrução do pedido de revisão. 
14.6. O deferimento, deferimento parcial ou indeferimento do pedido de revisão deverá ser formalmente motivado e 
precedido de análise técnica e jurídica, observados os princípios da legalidade, razoabilidade, interesse público e 
manutenção da vantajosidade da contratação. 
14.7. O eventual deferimento do pedido de revisão não produzirá efeitos retroativos em relação às Autorizações de 
Fornecimento, Notas de Empenho ou obrigações já emitidas e formalizadas anteriormente ao protocolo do 
requerimento administrativo. 
14.8. A mera expectativa de elevação de custos futuros não autoriza a revisão dos valores registrados, devendo o 
desequilíbrio econômico-financeiro ser efetivo, superveniente e devidamente comprovado. 
 
15.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual para o fornecimento do objeto deste termo de referência.  
 
16.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de  acordo com o Decreto 
Municipal n° 006, de 03 de janeiro de 2024 e a Lei Federal 14.133/2021. 
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17.  DA EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 
17.1. O fornecedor, depois de autorizado, está obrigado a emitir nota fiscal do objeto entregue, em consonância com 
a legislação vigente pertinente, em especial às normas da Receita Federal do Brasil e Legislação Tributária 
Municipal, disponível no sítio eletrônico oficial, devendo efetuar as retenções obrigatórias como, por exemplo, o 
INSS, o ISS e o IR conforme normativas aplicáveis e vigentes em âmbito nacional e Municipal.  
17.2. No texto da nota fiscal deverá constar, no mínimo, o número da Autorização de fornecimento, a descrição do 
objeto entregue, o preço unitário e o preço total do objeto entregue. 
17.3. A descrição dos itens entregues, os preços unitários e os preços totais devem coincidir com as informações 
constantes da Autorização de fornecimento, em qualquer hipótese.  
17.3.1. Caso por algum motivo, devidamente comprovado através de documentos, não seja possível emitir a nota 
fiscal conforme orientações, a empresa deverá entrar em contato com o setor de compras, imediatamente, após o 
recebimento da Autorização de fornecimento, com o objetivo de obter possíveis soluções para a problemática.  
17.4. No caso de irregularidades na emissão da nota fiscal, o setor de compras solicitará a correção do documento, 
momento em que o emissor da nota deverá atender as instruções, sob a pena de a nota fiscal ser recusada, não 
sendo processada, liquidada e paga.  
 
18.   DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018  
 
18.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e confidencialidade, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
18.2. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete 
a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais 
repassados pelo CONTRATANTE. 
18.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Setor de Licitações, em até 2 (dois) dias do conhecimento, qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da LGPD. 
18.4. A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também 
no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle 
administrativo em geral; 
18.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de 
acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 
19.  QUANTO AOS DOCUMENTOS DA FASE PREPARATÓRIA 
 
19.1. O Documento de Formalização da Demanda – DFD e os demais documentos integrantes da fase preparatória 
foram elaborados e juntados aos autos em observância ao art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, encontrando-se 
regularmente arquivados no respectivo processo administrativo. 
 
20.  QUANTO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
20.1. Este Termo de Referência foi precedido de Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme exigido pelo art. 18, I 
e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. Os riscos e Mitigações estão previstos no ETP - Estudo Técnico Preliminar, 
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realizado na fase interna do processo de planejamento da contratação, arquivado nos autos do processo em 
epígrafe. 
 
21.  DA ADOÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO 
 
21.1. A adoção da modalidade pregão para a presente contratação decorre do enquadramento do objeto como 
aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no 
instrumento convocatório por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
21.2. Consideram-se bens comuns aqueles cujas características de qualidade, desempenho, funcionalidade, 
composição, dimensões, capacidade, acabamento, resistência ou demais atributos relevantes possam ser descritos 
de forma objetiva, sem necessidade de soluções técnicas individualizadas, projetos especiais ou critérios de 
avaliação predominantemente subjetivos. 
21.3. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 28, inciso I, o pregão como uma das modalidades de 
licitação e determina, no art. 29, que essa modalidade deve ser adotada sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais de 
mercado. 
21.4. Dessa forma, tratando-se de aquisição de bens disponíveis no mercado, passíveis de comparação objetiva 
entre os produtos ofertados e de julgamento com base em critérios previamente estabelecidos pela Administração, 
mostra-se juridicamente adequada a utilização da modalidade pregão. 
21.5. A escolha dessa modalidade também se mostra compatível com os princípios previstos no art. 5º da Lei Federal 
nº 14.133/2021, especialmente os da legalidade, impessoalidade, igualdade, planejamento, transparência, 
eficiência, economicidade, competitividade, julgamento objetivo, razoabilidade e busca da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 
21.6. O pregão favorece a ampliação da competitividade por permitir a participação de fornecedores aptos a atender 
às especificações definidas pela Administração, submetendo-os a procedimento competitivo destinado à obtenção 
da melhor proposta, sem prejuízo da verificação da conformidade técnica dos produtos ofertados. 
21.7. A utilização do pregão também contribui para maior eficiência do procedimento licitatório, tendo em vista a 
possibilidade de disputa por lances, negociação com o licitante mais bem classificado e análise objetiva das 
propostas, permitindo à Administração buscar condições mais vantajosas de contratação, observados os requisitos 
de qualidade e desempenho estabelecidos. 
21.8. A adoção da modalidade não decorre exclusivamente do valor estimado da contratação, mas principalmente 
da natureza comum do objeto, conforme disciplina estabelecida pela Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que o 
critério determinante para sua utilização é a possibilidade de definição objetiva dos padrões de desempenho e 
qualidade. 
21.9. Nesse contexto, a Administração deverá estabelecer no edital e em seus anexos especificações 
suficientemente claras, objetivas e precisas, de modo a permitir que os licitantes formulem propostas comparáveis 
entre si e que o julgamento seja realizado de forma impessoal e objetiva. 
21.10. A definição das especificações deverá preservar a competitividade, evitando exigências excessivas, 
desnecessárias ou direcionadoras, sem prejuízo da fixação de requisitos mínimos indispensáveis à obtenção do 
resultado pretendido pela Administração. 
21.11. O pregão poderá ser processado sob a forma eletrônica, conforme a disciplina legal, regulamentar e 
administrativa aplicável ao ente contratante, devendo a Administração observar, a forma de realização juridicamente 
cabível e devidamente justificada. 
21.12. Independentemente da forma adotada, deverão ser observadas as fases, procedimentos, critérios de 
julgamento, requisitos de habilitação, regras de negociação, recursos e demais disposições previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável. 
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21.13. A adoção do pregão não afasta a necessidade de adequado planejamento da contratação, devendo o objeto 
estar suficientemente caracterizado, com definição das quantidades estimadas, condições de fornecimento, 
requisitos de qualidade, critérios de aceitação, obrigações das partes e demais elementos necessários à execução 
satisfatória do contrato. 
21.14. A utilização da modalidade pregão também se mostra coerente com o objetivo de seleção da proposta apta 
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração, previsto no art. 11, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
21.15. Além disso, a competitividade inerente ao pregão contribui para evitar contratações com sobrepreço e para 
estimular a obtenção de melhores condições comerciais, em consonância com os objetivos previstos no art. 11 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.16. Quando o julgamento for realizado pelo critério de menor preço ou maior desconto, deverá ser preservada a 
compatibilidade da proposta com as especificações e exigências estabelecidas no edital, não sendo suficiente a 
apresentação do menor valor caso o produto ofertado não atenda às condições mínimas definidas pela 
Administração. 
21.17. Assim, a análise da proposta deverá considerar simultaneamente sua vantagem econômica e sua 
conformidade técnica, de modo a assegurar que a contratação não resulte apenas no menor dispêndio imediato, 
mas em solução adequada, funcional e compatível com a finalidade pública pretendida. 
21.18. A adoção do pregão mostra-se, portanto, adequada sempre que a contratação tiver por objeto bens ou 
serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por especificações 
usuais de mercado, observando-se o disposto nos arts. 6º, inciso XIII, 28, inciso I, 29 e 11 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
21.19. Diante dessas características, justifica-se a utilização da modalidade pregão como procedimento apto a 
assegurar ampla competição, julgamento objetivo, eficiência, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, sem prejuízo do cumprimento integral das demais exigências legais aplicáveis à contratação 
pública. 
 
22.  DA EXIGÊNCIA DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO PRODUTO PADRONIZADO PELO FNDE 
 
22.1. A presente contratação estabelece como referência técnica e de qualidade o conjunto escolar individual, 
composto por mesa e cadeira, padrão CJA-05, desenvolvido e padronizado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, com a finalidade de assegurar a aquisição de mobiliário adequado às 
necessidades da rede municipal de ensino, observados critérios de qualidade, resistência, estabilidade, ergonomia, 
segurança, funcionalidade e durabilidade. 
22.2. A adoção do padrão FNDE encontra fundamento nos arts. 5º, 40, inciso V, alínea “a”, e 41, inciso I, alíneas “a” 
e “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelecem a observância do princípio da padronização nas compras 
públicas e admitem, mediante justificativa, a indicação de marcas ou modelos quando necessária à padronização 
do objeto ou quando sua identificação permitir melhor compreensão das características pretendidas pela 
Administração. 
22.3. A utilização do padrão FNDE CJA-05 justifica-se por se tratar de referência técnica concebida especificamente 
para o ambiente educacional, contemplando características dimensionais, construtivas, ergonômicas e de segurança 
destinadas a proporcionar condições adequadas de utilização pelos estudantes, considerando as exigências 
próprias do mobiliário escolar. 
22.4. A padronização pretendida não constitui mera preferência estética ou comercial, mas medida destinada a 
assegurar uniformidade de características, compatibilidade dimensional, qualidade dos materiais e adequação 
funcional dos conjuntos escolares adquiridos, evitando a utilização de mobiliários com padrões construtivos distintos 
ou incompatíveis com as necessidades das unidades de ensino. 
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22.5. A adoção de referência técnica reconhecida nacionalmente contribui para a definição objetiva das 
características mínimas dos produtos, reduzindo a possibilidade de aquisição de conjuntos escolares que, embora 
semelhantes em aparência, apresentem qualidade inferior, estruturas frágeis, materiais inadequados, baixa 
resistência, instabilidade ou vida útil incompatível com sua finalidade. 
22.6. A exigência mostra-se especialmente necessária em razão da utilização diária, coletiva e intensiva do 
mobiliário escolar, que demanda resistência a esforços repetitivos, movimentações, impactos e demais condições 
normais de uso, sem comprometimento da estabilidade, da segurança ou da integridade dos componentes. 
22.7. A Administração busca, dessa forma, assegurar que os conjuntos adquiridos apresentem condições 
adequadas de acomodação dos estudantes, dimensões compatíveis com o padrão CJA-05, superfícies seguras, 
estruturas resistentes, acabamentos apropriados e características ergonômicas que favoreçam o conforto e a 
utilização durante as atividades pedagógicas. 
22.8. O padrão FNDE será utilizado como parâmetro mínimo de qualidade, devendo os produtos ofertados 
apresentar características iguais ou superiores às exigidas, especialmente quanto aos materiais de fabricação, 
dimensões, espessuras, resistência estrutural, estabilidade, ergonomia, segurança, acabamento, funcionalidade e 
durabilidade, observadas as especificações constantes deste Termo de Referência. 
22.9. A expressão "qualidade igual ou superior" não autoriza o fornecimento de produtos que deixem de atender às 
características técnicas essenciais estabelecidas. Eventuais soluções construtivas alternativas somente serão 
admitidas quando compatíveis com as especificações exigidas e quando comprovadamente preservarem ou 
superarem os requisitos de qualidade, segurança e desempenho, sem comprometer a padronização pretendida pela 
Administração. 
22.10. A referência ao FNDE não implica exigência de fornecimento por fabricante específico, marca exclusiva, 
fornecedor determinado ou empresa participante de procedimentos licitatórios promovidos pelo referido Fundo, 
sendo admitidos produtos de quaisquer fabricantes que comprovem o atendimento integral às condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
22.11. A exigência não tem por finalidade restringir a competitividade, mas estabelecer parâmetros técnicos objetivos 
que permitam a participação de diferentes fornecedores em condições isonômicas, desde que os produtos ofertados 
apresentem qualidade e características compatíveis com o padrão definido pela Administração. 
22.12. A opção pela padronização também atende aos princípios da economicidade, eficiência e planejamento, uma 
vez que a aquisição de mobiliário de qualidade adequada tende a reduzir a necessidade de substituições 
prematuras, reparos frequentes e despesas decorrentes da baixa durabilidade dos produtos, contribuindo para a 
melhor aplicação dos recursos públicos. 
22.13. Para comprovação do atendimento ao padrão de qualidade exigido, serão observados os procedimentos de 
apresentação e análise de catálogos, prospectos, fichas técnicas, laudos de ensaio, certificados ou documentos 
equivalentes previstos neste Termo de Referência, especialmente no item 23, em conformidade com o art. 42 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
22.14. A análise técnica deverá considerar a efetiva compatibilidade do produto ofertado com as especificações 
estabelecidas, não sendo suficiente a simples declaração comercial de que o conjunto é do tipo FNDE, padrão CJA-
05 ou equivalente, desacompanhada de elementos que permitam comprovar objetivamente suas características. 
22.15. A Administração poderá rejeitar produtos que apresentem qualidade inferior ao padrão exigido, divergências 
técnicas relevantes, inadequação dimensional, fragilidade estrutural, instabilidade, acabamento insatisfatório ou 
qualquer condição que comprometa a segurança, a durabilidade ou a finalidade educacional pretendida. 
22.16. A aprovação da documentação técnica durante o procedimento licitatório não afasta a obrigação da 
contratada de entregar produtos efetivamente compatíveis com o padrão de qualidade estabelecido, permanecendo 
sujeitos à conferência, inspeção e aos procedimentos de recebimento provisório e definitivo previstos neste Termo 
de Referência. 
22.17. Diante do exposto, a adoção do padrão FNDE CJA-05 e a exigência de qualidade igual ou superior mostram-
se técnica e administrativamente justificadas, por constituírem medidas destinadas à padronização do mobiliário 
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escolar, à proteção da segurança e do conforto dos estudantes, à ampliação da vida útil dos bens adquiridos e à 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, observados os princípios e as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.  DA EXIGÊNCIA DE CATÁLOGO, PROSPECTO, FICHA TÉCNICA E LAUDO DE CONFORMIDADE DO 
LICITANTE PROVISORIAMENTE MAIS BEM CLASSIFICADO 
 
23.1. Com fundamento nos arts. 5º, 41, inciso I, alínea “d”, e 42, incisos I e III e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
o licitante provisoriamente mais bem classificado deverá apresentar, juntamente com a proposta adequada ao último 
lance ou ao valor resultante da negociação, catálogo, prospecto, ficha técnica ou documento técnico equivalente, 
bem como laudo de ensaio ou relatório de conformidade emitido por laboratório acreditado pelo Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, destinado à comprovação da qualidade e da conformidade 
técnica do conjunto escolar individual ofertado, com esteio no art. 42, incisos I e III e § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
23.2. A exigência tem por finalidade assegurar que o conjunto escolar individual, composto por mesa e cadeira, 
correspondente ao padrão FNDE CJA-05, apresente características técnicas, qualidade, resistência, estabilidade, 
ergonomia, segurança e durabilidade compatíveis com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 
considerando sua utilização diária e intensiva pelos alunos da rede municipal de ensino. 
23.3. A adoção do padrão FNDE CJA-05 constitui referência técnica para definição das características mínimas do 
mobiliário escolar pretendido, sendo admitidos produtos de diferentes fabricantes, desde que atendam integralmente 
às especificações estabelecidas e apresentem qualidade igual ou superior ao padrão exigido. 
23.4. O catálogo, prospecto, ficha técnica ou documento equivalente deverá permitir a identificação clara e 
inequívoca do produto ofertado, contendo, conforme aplicável: 
23.4.1. Marca, fabricante, modelo e referência comercial do conjunto escolar; 
23.4.2. Descrição técnica da mesa e da cadeira, com identificação dos materiais empregados na fabricação; 
23.4.3. Dimensões do tampo, altura da mesa, dimensões do assento e encosto e altura do assento; 
23.4.4. Características das estruturas metálicas, incluindo formatos, dimensões e espessuras dos tubos utilizados; 
23.4.5. Características do tampo, revestimento, acabamento, porta-livros, ponteiras, sapatas, assento e encosto; 
23.4.6. Informações sobre os sistemas de fixação, montagem e acabamento dos componentes; 
23.4.7. Indicação das cores e demais características de identificação do produto; 
23.4.8. Informações sobre resistência, estabilidade, ergonomia, segurança, durabilidade e garantia; 
23.4.9. Fotografias, desenhos técnicos ou representações que permitam identificar o conjunto ofertado. 
23.5. O documento técnico deverá corresponder ao produto efetivamente indicado na proposta comercial, não sendo 
admitida a apresentação de catálogo genérico que contenha diversos modelos sem identificação expressa daquele 
que será fornecido. 
23.6. Quando o catálogo apresentar diferentes modelos, dimensões, cores, configurações ou versões, o licitante 
deverá identificar expressamente a opção ofertada, mediante destaque no documento ou declaração complementar, 
sem alteração das características originalmente propostas. 
23.7. Além da documentação prevista nos subitens anteriores, o licitante deverá apresentar laudo de ensaio ou 
relatório de conformidade técnica, emitido por laboratório acreditado pela Coordenação-Geral de Acreditação do 
INMETRO – Cgcre, com escopo compatível com os ensaios realizados, comprovando o atendimento do conjunto 
escolar ofertado aos requisitos aplicáveis da ABNT NBR 14006 – Móveis escolares – Cadeiras e mesas para 
conjunto aluno individual, considerada sua versão vigente. 
23.8. O laudo ou relatório deverá permitir a identificação do fabricante, do modelo ou conjunto avaliado, do 
laboratório responsável, dos ensaios realizados, das normas técnicas utilizadas e dos respectivos resultados, de 
modo a demonstrar a conformidade do produto com os requisitos de resistência, estabilidade, segurança e demais 
características técnicas pertinentes. 
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23.9. Será admitida a apresentação de certificado de conformidade ou documento técnico equivalente emitido por 
organismo de certificação acreditado pelo INMETRO, desde que permita comprovar, de forma objetiva e verificável, 
o atendimento do produto ofertado aos requisitos técnicos exigidos, abrangendo os ensaios aplicáveis. 
23.10. Os documentos apresentados deverão guardar correspondência com a marca, o fabricante, o modelo e as 
características do produto constante da proposta, não sendo aceitos laudos referentes a produtos distintos, modelos 
incompatíveis ou configurações que não representem o conjunto efetivamente ofertado. 
23.11. A exigência de documentação técnica e de comprovação de conformidade justifica-se pela necessidade de 
resguardar a segurança dos estudantes, prevenir a aquisição de mobiliário de qualidade inferior e assegurar que os 
recursos públicos sejam empregados na aquisição de conjuntos escolares adequados à finalidade educacional, 
observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, eficiência e julgamento objetivo. 
23.12. A documentação será exigida exclusivamente do licitante provisoriamente mais bem classificado, após o 
encerramento da etapa competitiva e de eventual negociação, não sendo obrigatória sua apresentação por todos os 
participantes juntamente com as propostas iniciais. 
23.13. O licitante convocado deverá encaminhar os documentos pelo sistema eletrônico utilizado para realização do 
certame, juntamente com a proposta adequada, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da convocação realizada 
pela Pregoeira. 
23.14. O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação fundamentada apresentada pelo licitante antes de seu 
encerramento, desde que a Pregoeira considere justificável o pedido e a prorrogação não comprometa a 
regularidade, a isonomia ou a celeridade do procedimento. 
23.15. Os documentos deverão ser apresentados em formato legível, preferencialmente PDF, contendo informações 
suficientes para sua análise. Na hipótese de limitação técnica do sistema eletrônico, a Pregoeira poderá autorizar o 
envio por correio eletrônico institucional ou outro meio oficial, mediante registro da autorização no sistema. 
23.16. A documentação será analisada pela Pregoeira, com auxílio da equipe de apoio, do setor requisitante ou de 
profissional tecnicamente habilitado, quando necessário, para verificação da compatibilidade do produto ofertado 
com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
23.17. A análise considerará especialmente as dimensões, os materiais empregados, a resistência da estrutura 
metálica, a qualidade do tampo, do assento e do encosto, os elementos de fixação, a estabilidade, o acabamento, 
a ergonomia, a segurança e a conformidade com o padrão FNDE CJA-05. 
23.18. Havendo dúvidas ou insuficiência de informações que possam ser esclarecidas sem alteração da substância 
da proposta, a Pregoeira poderá promover diligências para verificar a autenticidade dos documentos, confirmar 
características técnicas, esclarecer divergências ou solicitar informações complementares relativas ao produto 
originalmente ofertado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
23.19. As diligências não poderão ser utilizadas para permitir a substituição da marca ou do modelo ofertado, a 
apresentação de produto diverso ou a alteração de características essenciais da proposta após o encerramento da 
etapa competitiva. 
23.20. A proposta poderá ser desclassificada, mediante decisão devidamente motivada, quando o licitante deixar de 
apresentar a documentação exigida no prazo estabelecido, não comprovar o atendimento aos requisitos técnicos 
essenciais, apresentar laudo incompatível com o produto ofertado ou quando ficar demonstrado que o conjunto 
escolar possui características ou qualidade inferiores às exigidas. 
23.21. Antes da desclassificação, a Administração deverá avaliar a possibilidade de saneamento de falhas 
meramente formais ou esclarecimento de informações, desde que não haja alteração da substância da proposta, 
substituição do produto ou comprometimento da isonomia entre os participantes. 
23.22. Caso a proposta seja desclassificada, a Pregoeira convocará o licitante subsequente, observada a ordem de 
classificação, para apresentação da proposta adequada e da respectiva documentação técnica, aplicando-se os 
mesmos prazos e critérios de análise. 
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23.23. A aprovação do catálogo e dos documentos de conformidade técnica não dispensa a posterior fiscalização 
do fornecimento nem representa aceitação antecipada do objeto, permanecendo a contratada obrigada a entregar 
os conjuntos escolares integralmente compatíveis com as especificações e com a documentação aprovada. 
23.24. O produto entregue deverá corresponder fielmente à marca, ao fabricante, ao modelo, às dimensões, aos 
materiais, às cores, aos componentes e às demais características constantes da proposta e da documentação 
técnica aceita pela Administração. 
23.25. A Administração poderá rejeitar os conjuntos que, durante a entrega, montagem, inspeção ou recebimento, 
apresentem desconformidades, defeitos, instabilidade, baixa resistência, falhas de acabamento ou características 
inferiores às exigidas, determinando sua substituição ou correção, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
23.26. A apresentação e aprovação da documentação técnica não afastam a responsabilidade da contratada pela 
qualidade, procedência, resistência, segurança, estabilidade, durabilidade, garantia e adequação dos produtos 
fornecidos, permanecendo exigíveis todas as obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital e na 
legislação aplicável. 
 
 
24.0. MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de conjunto escolar individual (mesa e cadeira), padrão FNDE CJA-
05, destinado a estudantes de 9 a 12 anos, para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
do Município de São João da Mata/MG. 
 
24.1. OBJETIVO 
A presente Matriz de Gerenciamento de Riscos tem por objetivo identificar, avaliar e propor medidas preventivas e 
corretivas para os principais riscos relacionados ao planejamento, à seleção do fornecedor e à execução da 
contratação, visando assegurar a aquisição de mobiliário escolar adequado, seguro, resistente e compatível com as 
especificações técnicas estabelecidas pela Administração Pública. 
24.2. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 
Os riscos foram classificados de acordo com a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial sobre a 
contratação, utilizando-se a seguinte escala: 

 Probabilidade (P): 1 – Baixa; 2 – Média; 3 – Alta. 
 Impacto (I): 1 – Baixo; 2 – Médio; 3 – Alto. 
 Nível de risco: resultado da multiplicação da probabilidade pelo impacto (P × I). 

Classificação dos níveis de risco: 
 Baixo: 1 a 2 pontos. 
 Médio: 3 a 4 pontos. 
 Alto: 6 a 9 pontos. 

As classificações são estimativas iniciais e deverão ser revistas pela equipe responsável conforme as características 
efetivas da contratação. 
24.3. IDENTIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS 
Risco 01 – Especificação técnica inadequada do objeto 

 Fase: Planejamento da contratação. 
 Descrição: Definição incompleta ou imprecisa das características das mesas e cadeiras escolares. 
 Possíveis consequências: Aquisição de mobiliário incompatível com as necessidades dos estudantes, 

dificuldades no recebimento e desperdício de recursos públicos. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
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 Medidas preventivas: Elaborar Termo de Referência com descrição detalhada das dimensões, materiais, 
estrutura, acabamento, ergonomia, segurança e demais características exigidas para o padrão CJA-05, 
observadas as especificações técnicas aplicáveis. 

 Medidas de contingência: Revisar as especificações antes da publicação do edital ou, caso a licitação já 
tenha sido publicada, avaliar a necessidade de retificação e reabertura dos prazos legais. 

 Responsável: Equipe de planejamento e Secretaria Municipal de Educação. 
Risco 02 – Estimativa inadequada dos quantitativos 

 Fase: Planejamento da contratação. 
 Descrição: Dimensionamento incorreto da quantidade de conjuntos escolares a serem adquiridos. 
 Possíveis consequências: Insuficiência de mobiliário para atendimento aos alunos ou aquisição excessiva, 

com imobilização desnecessária de recursos públicos. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
 Medidas preventivas: Levantar o número de alunos, as matrículas previstas, o mobiliário disponível e as 

necessidades de reposição e ampliação das unidades escolares. 
 Medidas de contingência: Reavaliar as necessidades remanescentes e, se necessário, instruir nova 

contratação ou adotar outra providência legalmente cabível, observadas a disponibilidade orçamentária e 
as condições da contratação original. 

 Responsável: Secretaria Municipal de Educação e equipe de planejamento. 
Risco 03 – Pesquisa de preços inadequada 

 Fase: Planejamento da contratação. 
 Descrição: Formação de preço estimado incompatível com os valores praticados no mercado. 
 Possíveis consequências: Licitação deserta ou fracassada, sobrepreço ou contratação por valor 

inadequado. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
 Medidas preventivas: Realizar pesquisa de preços conforme os parâmetros legais aplicáveis, utilizando 

fontes confiáveis e produtos com especificações equivalentes às pretendidas. 
 Medidas de contingência: Atualizar a pesquisa de preços, revisar a estimativa e avaliar a necessidade de 

republicação ou de nova licitação, conforme o caso. 
 Responsável: Setor de compras e equipe de planejamento. 

Risco 04 – Restrição indevida à competitividade 
 Fase: Elaboração do edital e seleção do fornecedor. 
 Descrição: Estabelecimento de exigências desnecessárias, excessivas ou sem justificativa técnica. 
 Possíveis consequências: Redução da competitividade, impugnações, atrasos e eventual anulação do 

procedimento. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
 Medidas preventivas: Fundamentar os requisitos técnicos nas necessidades da Administração e observar 

os princípios da isonomia, competitividade, proporcionalidade e julgamento objetivo. 
 Medidas de contingência: Analisar impugnações e pedidos de esclarecimento, corrigindo eventuais 

irregularidades e adotando as providências legais pertinentes. 
 Responsável: Agente de contratação, equipe de apoio e setor jurídico, conforme suas atribuições. 

Risco 05 – Ausência de propostas válidas ou preços acima do estimado 
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 Fase: Seleção do fornecedor. 
 Descrição: Falta de interessados aptos ou apresentação de propostas incompatíveis com o orçamento 

estimado. 
 Possíveis consequências: Atraso na aquisição e comprometimento do atendimento das escolas. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Médio (2). 
 Nível: Médio (4). 
 Medidas preventivas: Realizar pesquisa de mercado consistente, estabelecer prazos adequados e divulgar 

o edital pelos meios legalmente exigidos. 
 Medidas de contingência: Analisar as causas do insucesso, revisar as condições do edital quando 

necessário e promover novo procedimento, observada a legislação aplicável. 
 Responsável: Agente de contratação e setor de compras. 

Risco 06 – Descumprimento do prazo de entrega 
 Fase: Execução contratual. 
 Descrição: Atraso na entrega dos conjuntos escolares pela empresa contratada. 
 Possíveis consequências: Prejuízo à organização das salas de aula e comprometimento do calendário e 

das atividades escolares. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
 Medidas preventivas: Estabelecer prazo de entrega compatível com a necessidade administrativa, exigir 

cronograma quando pertinente e acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais. 
 Medidas de contingência: Notificar formalmente a contratada, exigir justificativas e adotar as medidas 

previstas no contrato e na legislação, inclusive sanções quando cabíveis, além de avaliar alternativas 
legalmente admitidas para assegurar o atendimento das escolas. 

 Responsável: Gestor e fiscal do contrato. 
Risco 07 – Entrega de produtos em desacordo com as especificações 

 Fase: Recebimento do objeto. 
 Descrição: Fornecimento de mesas e cadeiras com dimensões, materiais, acabamento ou características 

diferentes das estabelecidas no Termo de Referência. 
 Possíveis consequências: Recebimento de mobiliário inadequado, prejuízo ao uso escolar e despesas 

adicionais para substituição. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
 Medidas preventivas: Definir critérios objetivos de aceitação e designar servidores responsáveis pela 

conferência quantitativa e qualitativa dos produtos. 
 Medidas de contingência: Recusar, total ou parcialmente, os itens desconformes, conforme a legislação e 

o contrato, exigir substituição ou correção no prazo estabelecido e registrar formalmente as ocorrências. 
 Responsável: Fiscal do contrato e comissão ou servidor responsável pelo recebimento. 

Risco 08 – Defeitos de fabricação ou baixa qualidade dos materiais 
 Fase: Execução contratual e recebimento. 
 Descrição: Entrega de conjuntos com estrutura instável, soldas inadequadas, componentes defeituosos, 

acabamento irregular ou outros vícios. 
 Possíveis consequências: Redução da vida útil do mobiliário, acidentes, custos de manutenção e prejuízo 

aos estudantes. 
 Probabilidade: Média (2). 
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 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
 Medidas preventivas: Exigir atendimento às especificações técnicas e aos requisitos de segurança e 

qualidade aplicáveis, além de inspecionar amostras ou produtos entregues quando previsto no edital. 
 Medidas de contingência: Suspender a aceitação dos itens defeituosos, exigir substituição e acionar as 

garantias e responsabilidades da contratada, conforme o caso. 
 Responsável: Fiscal do contrato, responsável pelo recebimento e contratada. 

Risco 09 – Danos durante o transporte ou a descarga 
 Fase: Logística e entrega. 
 Descrição: Avarias, deformações, riscos ou perdas durante o transporte e a descarga dos conjuntos 

escolares. 
 Possíveis consequências: Redução da qualidade dos produtos e atraso na disponibilização do mobiliário. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Médio (2). 
 Nível: Médio (4). 
 Medidas preventivas: Estabelecer condições adequadas de acondicionamento, transporte, descarga e 

entrega no local indicado pela Administração. 
 Medidas de contingência: Registrar as avarias, rejeitar os itens danificados e exigir substituição sem ônus 

adicional para a Administração, nos termos contratuais. 
 Responsável: Contratada e fiscal do contrato. 

Risco 10 – Insuficiência de recursos orçamentários ou financeiros 
 Fase: Planejamento e execução contratual. 
 Descrição: Incompatibilidade entre o custo da contratação e os recursos orçamentários ou financeiros 

disponíveis. 
 Possíveis consequências: Atraso na contratação, comprometimento dos pagamentos e prejuízo ao 

planejamento da Secretaria. 
 Probabilidade: Baixa (1). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Médio (3). 
 Medidas preventivas: Verificar a compatibilidade da contratação com o planejamento administrativo e a 

disponibilidade orçamentária, observadas as exigências legais aplicáveis. 
 Medidas de contingência: Reavaliar o cronograma e as providências administrativas, sem assumir 

obrigações sem a correspondente observância das normas orçamentárias e financeiras. 
 Responsável: Setor de contabilidade, setor financeiro e autoridade competente. 

Risco 11 – Falhas na fiscalização e no recebimento 
 Fase: Gestão contratual. 
 Descrição: Ausência de conferência adequada das quantidades, das especificações e das condições dos 

produtos entregues. 
 Possíveis consequências: Pagamento por produtos não entregues ou desconformes, dificuldade de 

responsabilização e prejuízo ao erário. 
 Probabilidade: Média (2). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Alto (6). 
 Medidas preventivas: Designar formalmente gestor e fiscal do contrato, definir procedimentos de 

conferência e manter registros das entregas, ocorrências e comunicações com a contratada. 
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 Medidas de contingência: Realizar conferência complementar, corrigir os registros, apurar 
responsabilidades e adotar as medidas necessárias para regularização de eventuais pagamentos ou 
entregas indevidas. 

 Responsável: Gestor e fiscal do contrato e setor responsável pela liquidação da despesa. 
Risco 12 – Pagamento indevido ou em desacordo com a execução 

 Fase: Liquidação e pagamento. 
 Descrição: Autorização de pagamento sem comprovação suficiente da entrega e do recebimento dos 

produtos. 
 Possíveis consequências: Dano ao erário, pagamentos indevidos e responsabilização administrativa. 
 Probabilidade: Baixa (1). 
 Impacto: Alto (3). 
 Nível: Médio (3). 
 Medidas preventivas: Condicionar a liquidação e o pagamento à documentação exigida, à comprovação 

da entrega e ao atesto regular do recebimento, observados o contrato e as normas aplicáveis. 
 Medidas de contingência: Suspender o pagamento ainda não devido, apurar divergências e adotar 

medidas de regularização, ressarcimento e responsabilização quando cabíveis. 
 Responsável: Fiscal do contrato, setor de liquidação e setor financeiro. 

24.4. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO 
Os riscos identificados deverão ser acompanhados durante todas as fases da contratação, com atualização das 
avaliações sempre que ocorrerem alterações relevantes nas condições inicialmente previstas. 
A equipe responsável deverá verificar a efetividade das medidas preventivas, registrar as ocorrências e adotar 
tempestivamente as ações corretivas necessárias, de modo a preservar a qualidade do objeto, a regularidade da 
contratação e o interesse público. 
24.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A presente Matriz de Gerenciamento de Riscos constitui instrumento de planejamento e controle da contratação, 
devendo integrar o respectivo processo administrativo e ser utilizada como referência para a elaboração do Termo 
de Referência, do edital e dos instrumentos contratuais pertinentes. 
As medidas propostas deverão ser compatibilizadas com as características definitivas do objeto, os quantitativos, os 
prazos de entrega, as condições de recebimento e as demais disposições estabelecidas pela Administração. 
A gestão dos riscos deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, planejamento, economicidade, 
transparência e interesse público, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

São João da Mata, 21 de outubro de 2026. 
 
 
 

ROSEMEIRE EUNICE VIEIRA NEGRÃO 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 
 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2026 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 117/2026 
SESSÃO PÚBLICA DIA: 06/11/2026 às 09h01min  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA/MG 
 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
MARCA E 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1.  

CONJUNTO ALUNO CJA 05 ADULTO - 
09 A 12 ANOS - É um conjunto escolar 
individual (mesa e cadeira) padronizado 
pelo FNDE (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação) para o 
Tamanho 5. Tampo em madeira 
aglomerada (MDP), com os cantos 
arredondados, espessura 15mm com 
revestimentos superior em laminado 
melamínico de alta pressão com o 
acabamento texturizado cor CINZA, 
afixado à estrutura com parafusos de 
5,0mm de Ø x 45mm de comprimento. 
Porta livros em polipropileno, afixado à 
estrutura por rebites de repuxo com 4,0 
mm de Ø x 10 mm de comprimento e 
com o símbolo internacional da 
reciclagem. Ponteiras e sapatas em 
polipropileno copolímero virgem afixado 
por meio de encaixe. Coluna e travessa 
longitudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm 
(CH 16), travessa superior em tubo Ø 1 

CJ 32    
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¼” (CH 16) e pés confeccionados em 
tubo Ø 1 ½” (CH 16). Dimensões 
aproximadas: CJA-05 (L x P x A) 600 x 
450 x 710 mm; Cadeira: Assento e 
encosto em polipropileno e afixado à 
estrutura por rebites de repuxo. Em 
polipropileno copolímetro virgem, com o 
símbolo internacional de reciclagem e 
afixado por meio de encaixe. Estrutura 
tubular Ø 20,7 mm (CH 14). Dimensões 
aproximadas: CJA-05. Encosto 396 x 
198 Assento 400 x 390 Altura até o 
assento 430 mm. Cor do acabamento da 
mesa e da cadeira: Verde, conforme 
tonalidade da imagem ilustrativa a 
seguir: 

 
Imagem ilustrativa 

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A empresa: ............................................ Declara que: 
 
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 
dos produtos em embalagens adequadas. 
2. A validade da proposta é de: 60 (sessenta) dias. 
3. Que não incide nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021. 
4. Que o prazo de início da entrega do objeto será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo I, deste edital 
a contar do recebimento, por parte da contratada, da Autorização de Fornecimento ou documento similar. Ademais, 
tem ciência de que todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda às 
especificações constantes do Termo de Referência do referido Edital ou apresente qualidade incompatível com as 
exigências estabelecidas. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
LICITANTES. 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ___/2026 
 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO CONJUNTO ESCOLAR INDIVIDUAL 
(MESA E CADEIRA) PADRÃO FNDE CJA 05 ADULTO - 09 A 12 ANOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG. 
 
Aos ____ dias do mês de ___________________ de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de São João da 
Mata/MG, situada na Rua Maria José de Paiva, 546, Centro de São João da Mata (MG) o DD. Rosemiro de Paiva 
Muniz, Prefeito Municipal de  São João da Mata (MG), nos termos da Lei de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 
2021, Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, bem como 
o Decreto Municipal n° 006, de 03 de janeiro de 2024, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Eletrônico para registro de preços Nº 021/2026, por deliberação da pregoeira do município, resolve registrar os 
preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO CONJUNTO ESCOLAR INDIVIDUAL (MESA 
E CADEIRA) PADRÃO FNDE CJA 05 ADULTO - 09 A 12 ANOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG, tendo sido os referidos 
Preços oferecidos pela empresa  ________________________________ estabelecida à 
___________________________, n.º ________, bairro ________________,  na cidade de __________________, 
inscrita no CNPJ sob o n.º _____________________, I.E. ______________________, representada neste ato, pelo 
Sr. (a) ____________________, portador de R.G. n.º _________________ e CPF n.º __________________ e cuja 
proposta foi classificada em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO CONJUNTO ESCOLAR INDIVIDUAL (MESA E CADEIRA) 
PADRÃO FNDE CJA 05 ADULTO - 09 A 12 ANOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
I - A presente ata de registro de preços terá a validade de 01 (um) ano a contar da data da publicação de seu extrato, 
podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
II - A Prefeitura Municipal de São João da Mata (MG) não se obriga a adquirir o objeto licitado exclusivamente pelo 
Registro de Preços, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos da 
legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da detentora. 
III – Caso seja firmado contrato em decorrência da presente ata de registro de preços, o mesmo vigerá pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura e publicação no PNCP. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 
I – Os Preços ofertados pelas empresas signatárias da presente ata de registro de preços são os  constantes dos 
seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico Para registro de Preços de nº 021/2026. 
II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021, assim como as cláusulas e condições constantes do edital de Pregão Eletrônico para registro de preços nº 
021/2026 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso independentemente de transcrição. 
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III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no Pregão 
Eletrônico Para Registro de Preços de nº 021/2026 pelas empresas detentoras da Presente ATA, as quais também 
a integram. 
 

Item Quant. Un. Descrição Marca e 
modelo 

Valor 
Unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

       

       

   

 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
I - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme necessidade do Município, nos termos da 
Autorização de Fornecimento emitida pelo setor de compras. 
II - O local da entrega, em cada fornecimento, será em locais pré-determinados pela administração, conforme consta 
do Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
I - São obrigações da Contratante: 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
III - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
IV - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
V - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
VI - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
VII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
II - Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
a: marca, modelo e fabricante; 
III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do  
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
IV - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
V - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
VI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
VII - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
VIII - Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela fiscalização, os 
produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos, avarias, desconformidades ou incorreções em relação às 
especificações exigidas. 
IX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante.  
X - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre.  
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116).  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
 
I – O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, até o 30º (trigésimo) dia 
útil posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais e mediante a entrega dos produtos, em consonância 
com a Ordem de Fornecimento, requisição ou documento equivalente, efetuados pelo Departamento competente, e 
depois de atestado pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
I - A detentora da presente ata de registro de preços deverá executar o objeto contratado obedecendo às 
especificações discriminadas no Termo de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas 
Secretarias demandantes. 
II - A detentora da presente ata de registro de preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante 
a vigência desta ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. 
III - Caso a qualidade dos produtos entregues não corresponda às especificações exigidas no Edital, no Termo de 
Referência ou na proposta aceita, o produto poderá ser recusado, devendo a detentora providenciar sua substituição, 
correção ou complementação no prazo fixado pela fiscalização, observadas as regras de recebimento, garantia 
técnica e substituição previstas no Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
IV - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante o recebimento da Autorização de Fornecimento, a qual poderá 
ser enviada através de e-mail ou aplicativo de mensagens, devendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, 
a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável. 
V - Os produtos deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas-fiscais. 
VI - As empresas detentoras da presente ata poderão, facultativamente, aceitar acréscimos superiores a vinte e 
cinco por cento, dentro do prazo de validade do registro. 
VII - A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Nona desta Ata de 
Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme 
rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
I – Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante ou fornecedor que: 
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a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços ou da contratação dela decorrente; 
b) Der causa à inexecução parcial que provoque grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total das obrigações assumidas; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou para a formalização da contratação; 
e) Não mantiver a proposta ou o preço registrado, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e reconhecido pela Administração; 
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação, a vigência da Ata de Registro de Preços ou a execução da contratação; 
i) Fraudar a licitação, a Ata de Registro de Preços ou a contratação dela decorrente; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
II – Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no inciso anterior, observadas a 
natureza e a gravidade da conduta, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
III – A advertência será aplicada exclusivamente quando o fornecedor der causa à inexecução parcial das obrigações 
assumidas e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
IV – A multa será aplicada nos seguintes percentuais e condições: 
a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do 
objeto; 
c) O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá caracterizar inexecução total ou parcial, conforme o caso, facultando à 
Administração promover a extinção da contratação, o cancelamento do registro do fornecedor ou a adoção das 
demais medidas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes. 
V – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do inciso I desta Cláusula, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de São João da Mata/MG pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do art. 156, § 4º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
VI – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do inciso I desta Cláusula, bem como pelas infrações 
previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
VII – A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não excluirá, em nenhuma hipótese, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração. 
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VIII – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso II desta Cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
IX – Antes da aplicação da multa, será facultada ao interessado a apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
X – A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidos e intimará o fornecedor 
para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, observados os procedimentos estabelecidos no art. 158 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
XI – Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela decorrerem para a Administração; e 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
XII – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de eventual pagamento devido ao 
fornecedor, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada de outros créditos, cobrada 
administrativamente ou judicialmente, nos termos do art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
XIII – Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da comunicação expedida pela autoridade competente. 
XIV – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outras normas relativas 
às licitações e contratações públicas que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei, nos termos do art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
XV – A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada quando utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata de Registro de Preços ou para provocar 
confusão patrimonial, observadas as condições, os efeitos e o procedimento estabelecidos no art. 160 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
XVI – A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às penalidades aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, nos 
termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
XVII – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
serão passíveis de reabilitação na forma estabelecida pelo art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
XVIII – Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, nos termos do art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
XIX – O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
XX – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá exclusivamente pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu recebimento, nos termos do art. 167 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
XXI – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente, nos termos do art. 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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XXII – A aplicação de qualquer sanção dependerá de processo administrativo regularmente instaurado, no qual 
serão assegurados ao interessado o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, observadas as 
competências e os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
I – A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 
especialmente os arts. 82 a 86 e art. 124. 
II – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato superveniente que comprovadamente altere os custos da contratação, visando à manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado. 
III – O órgão gerenciador realizará acompanhamento permanente dos preços praticados no mercado, mediante 
pesquisas periódicas destinadas à verificação da vantajosidade dos preços registrados. 
IV – Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, a detentora será convocada para 
negociação visando à adequação dos preços registrados. 
V – Excepcionalmente, poderá ser admitida revisão para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante solicitação formal da detentora da Ata, desde que comprovada, de forma objetiva e robusta, a ocorrência 
de fato superveniente extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, que torne 
excessivamente oneroso o cumprimento das obrigações assumidas. 
VI – Não serão admitidos pedidos fundamentados exclusivamente em inflação ordinária, oscilações previsíveis de 
mercado, aumento habitual de custos operacionais ou fatos inerentes ao risco ordinário da atividade econômica 
desenvolvida pela detentora. 
VII – O pedido de revisão deverá ser formalmente protocolizado e acompanhado de documentação comprobatória 
idônea, incluindo planilhas de custos, memória de cálculo, notas fiscais, comprovantes de aquisição, demonstrativos 
financeiros e demais documentos pertinentes. 
VIII – A detentora permanecerá obrigada ao cumprimento integral das Autorizações de Fornecimento emitidas 
anteriormente ao protocolo do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro. 
IX – O protocolo do pedido não suspende as obrigações assumidas pela detentora até decisão administrativa final. 
X – O requerimento será analisado pelos setores competentes da Administração, podendo ser deferido total ou 
parcialmente, ou indeferido, mediante decisão fundamentada. 
XI – As alterações da Ata serão formalizadas mediante termo aditivo ou apostilamento, conforme a hipótese legal 
aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I – A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, revisada ou extinta, observadas as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, especialmente os arts. 82 a 86 e art. 124, bem como as condições estabelecidas no edital e seus 
anexos. 
II – Os valores registrados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis durante sua vigência, admitida, 
contudo, a revisão destinada ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente pactuado, 
mediante requerimento formal do detentor da ata, devidamente instruído com documentação comprobatória idônea 
e demonstração analítica da efetiva ocorrência de fato superveniente extraordinário que impacte os custos da 
execução do objeto. 
III – A revisão dos valores registrados poderá ocorrer em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato superveniente que eleve os custos da contratação, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações necessárias, observadas as disposições da legislação aplicável. 
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IV – Caberá ao órgão gerenciador acompanhar permanentemente a evolução dos preços praticados no mercado, 
promovendo pesquisas e avaliações periódicas destinadas à verificação da manutenção da vantajosidade dos 
valores registrados. 
V – Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará o detentor da Ata de Registro de Preços para negociar a redução dos valores registrados 
aos níveis praticados pelo mercado. 
VI – Caso o detentor da Ata de Registro de Preços não aceite reduzir os valores registrados aos níveis praticados 
pelo mercado, poderá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, desde que a 
comunicação formal ocorra antes da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente, e sejam devidamente comprovadas as razões apresentadas. 
VII – Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o detentor da Ata comprovar a 
impossibilidade de execução nas condições originalmente pactuadas, poderá ser concedida revisão dos valores 
registrados, visando à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
VIII – Não serão admitidos pedidos genéricos de revisão, desacompanhados de comprovação objetiva, nem 
alegações fundadas exclusivamente em inflação ordinária, expectativas de mercado, oscilações previsíveis de 
preços ou variações normais do setor econômico envolvido. 
IX – A extinção do registro poderá ocorrer nas hipóteses previstas na legislação aplicável, mediante processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
I - Os recursos necessários ao atendimento das despesas, no ano corrente, correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

438 020201 12 361 0055 2080 0000 4.4.90.52.00 FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
I - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art. 
140, da Lei Federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 
II - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140, II, “a” e “b”, da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I – A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 
e nas demais normas aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços, observados os princípios do contraditório, ampla 
defesa, motivação e devido processo administrativo, quando cabíveis. 
II – O registro do detentor da Ata poderá ser extinto, mediante ato formal do órgão gerenciador, nas seguintes 
hipóteses: 
a) descumprimento das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços; 
b) não retirada ou não aceitação da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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c) inexecução total ou parcial das obrigações assumidas; 
d) recusa injustificada em reduzir os valores registrados, quando comprovadamente superiores aos praticados no 
mercado; 
e) prática de atos de fraude, declaração falsa, comportamento inidôneo ou qualquer conduta incompatível com a 
manutenção da Ata de Registro de Preços; 
f) superveniência de sanção administrativa que impeça a contratação com a Administração Pública; 
g) falência, dissolução da sociedade, perda das condições de habilitação ou superveniência de situação que 
comprometa a capacidade de execução das obrigações assumidas; 
h) razões de interesse público devidamente justificadas e motivadas pela Administração. 
III – O detentor da Ata poderá solicitar a extinção do registro de preços mediante requerimento formal, devidamente 
fundamentado e acompanhado da comprovação da ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato superveniente 
que inviabilize o cumprimento das obrigações assumidas. 
III.1 – A solicitação de extinção do registro deverá ocorrer antes da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente relacionado à obrigação afetada. 
IV – A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer: 
a) unilateralmente pela Administração, nas hipóteses legalmente previstas; 
b) consensualmente, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
c) por decisão judicial ou arbitral, na forma da legislação vigente. 
V – A extinção da Ata de Registro de Preços deverá ser formalmente motivada e reduzida a termo no respectivo 
processo administrativo. 
VI – A extinção da Ata de Registro de Preços não gera, por si só, direito à indenização em favor do detentor do 
registro, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas e os direitos decorrentes de obrigações já regularmente 
executadas. 
VII – A comunicação dos atos relacionados à extinção do registro será realizada preferencialmente por meio 
eletrônico, admitida a utilização de publicação no Diário Oficial ou outro meio oficial de divulgação quando 
necessário. 
VIII – A extinção da Ata de Registro de Preços não prejudicará as obrigações decorrentes de instrumentos 
contratuais já formalizados e em execução, os quais permanecerão regidos pelas disposições próprias do respectivo 
contrato e pela legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
I - Integram esta ata, o edital do Processo Administrativo n. º 117/2026 modalidade Pregão Eletrônico – Sistema de 
Registro de Preços n. º 021/2026, seus anexos e as propostas das empresas classificadas no certame. 
II - Fica eleito o foro da Comarca de Silvianópolis, Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo a Lei Federal 14.133/2021, e sua alterações, e demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
 
E, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, firmam a presente ata de registro de 
preços por meio de assinatura eletrônica/digital, nos termos da legislação vigente, reconhecendo como válidos todos 
os seus efeitos jurídicos. 
 

 São João da Mata (MG), data da assinatura eletrônica. 
 

 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG 
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Contratante 
Rosemiro de Paiva Muniz - Prefeito Municipal 

Assinado digitalmente 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ: 
Contratada 

Assinado digitalmente 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO N° ___/2026 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, DECORRENTE DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA (MG) POR INTERMÉDIO DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL E A 
EMPRESA........................................ 
 
Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE  SÃO JOÃO DA MATA (MG), inscrito no CNPJ sob o n° 
17.935.206/0001-06, com sede administrativa na Rua Maria José de Paiva, 546, Centro de São João da Mata (MG) 
o DD. Rosemiro de Paiva Muniz, Prefeito Municipal de  São João da Mata (MG), doravante chamado apenas 
MUNICÍPIO, e de outro lado a empresa .............., inscrita no CNPJ Nº ......... e inscrição estadual......., neste ato 
chamada apenas CONTRATADA, têm entre si como justo e acertado o presente Contrato para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO CONJUNTO ESCOLAR INDIVIDUAL (MESA E CADEIRA) PADRÃO FNDE 
CJA 05 ADULTO - 09 A 12 ANOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG, em conformidade com o processo licitatório nº. 
117/2026, pregão eletrônico para registro de preços nº. 021/2026 e seus anexos, sob a regência da Lei 14.133/2021, 
e alterações posteriores, e que se regerá pelas seguintes condições: 
 
1.0 DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 
 
1.1   A CONTRATADA se obriga perante ao MUNICÍPIO a fornecer-lhe comercialmente o objeto 
constante do termo de referência do instrumento convocatório, com as características e quantidades indicadas no 
termo de referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2026 conforme Quadro Resumo das Propostas a que 
corresponde este pacto. 
1.2   O fornecimento dos produtos relacionados no termo de referência deverá ser executado na 
forma prevista no termo de referência, mediante recebimento da Autorização de Fornecimento. 
1.3             Os Produtos deverão ser transportados conforme requisitos mínimos previstos no termo de 
referência.  
1.4   A CONTRATADA obriga-se a manter a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar o MUNICÍPIO, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 
1.5    A Empresa contratada para o fornecimento do objeto do presente instrumento, obrigar-se, 
ainda, a: 
1.5.1   Fornecer os bens licitados nas quantidades solicitadas pela Contratante, mediante 
requisição, Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente, até o limite dos quantitativos 
registrados, devendo os produtos atender integralmente às especificações exigidas, sob pena de rejeição pela 
Administração; 
1.5.2    Fornecer à Licitadora as competentes notas fiscais referentes ao fornecimento efetuado 
em conformidade com a solicitação do Contratante; 
1.5.3   Utilizar exclusivamente produtos de boa qualidade e que atendam as normas técnicas 
vigentes, existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do objeto desta licitação para o escorreito atendimento às 
necessidades da Administração; 
1.5.4                     Responsabilizar-se por todas as consequências advindas do fornecimento de produtos 
defeituosos, avariados, incompatíveis com as especificações exigidas, inadequados ao uso pretendido, sem 
garantia, sem acessórios indispensáveis, sem documentação técnica ou irregularmente acondicionados. 
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1.5.5   Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com pessoas 
envolvidas na execução do fornecimento, que não terão vínculo empregatício com a licitadora; 
1.5.6    Assumir a total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham causar ao patrimônio da licitadora ou a terceiros, quando da execução do fornecimento, objeto 
deste instrumento; 
1.5.7    Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões até o limite fixado 
no artigo 125 da Lei 14.133/21.  
1.5.8     A Contratada deverá adotar, durante a entrega dos produtos, todas as cautelas necessárias 
à segurança de seus empregados, prepostos, servidores municipais, terceiros e bens públicos, responsabilizando-
se por eventuais danos causados durante o transporte, descarga, movimentação ou entrega dos equipamentos 
 
2.0 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1   Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem assim para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, com todos os Seus Anexos, os seguintes documentos: 
 
 a- Pregão eletrônico para registro de preços nº 021/2026 e seus anexos. 
 b- Proposta da CONTRATADA, e 
 c- Ata de Registro de Preços. 
 
2.2   Os Documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 
 
3.0 DA VIGÊNCIA 
 
3.1   O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação, conforme o art. 105 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
4.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1   O objeto contratual será recebido provisoriamente pelo MUNICÍPIO, mediante termo 
assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação. 
4.2   O MUNICÍPIO disporá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que se der o 
recebimento provisório, para a verificação da qualidade e quantidade dos produtos fornecidos e consequente 
aceitação e rejeição. 
4.3   O MUNICÍPIO, reserva-se o direito de não aceitar o objeto em desacordo com o previsto 
no ato convocatório, podendo extinguir o contrato, nos termos do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 
2021. 
4.4   Uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, o 
fornecimento será recebido definitivamente, mediante termo assinado pelas partes. 
 
5.0     DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
5.1    Se o licitante ou contratado que descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às 
penalidades estabelecidas na Lei 14.133/2021. 
5.2    Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021. 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o 
processo de contratação ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
5.3.     Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticados as condutas descritas alíneas b,c,d,e,f e g do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k 
e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 
iv) Multa; 
1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021; 
2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
5.4    A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
5.5    Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
5.6    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
5.7    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
5.8    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 
5.9    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
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5.10    Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
5.11    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
5.12    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato  
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160). 
5.13    O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
5.14    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
5.15    Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
5.16    O recurso de que trata o art. 156 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
5.17    Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
5.18    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
6.0     DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1.      O Pagamento pela execução do objeto decorrentes da presente contratação, será efetuado, 
Pela Prefeitura Municipal de São João da Mata (MG), por processo legal, observada a Proposta Comercial 
apresentada. 
6.2.     O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em 
no prazo estipulado no Termo de Referência.  
6.3.     Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
6.4.     A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das 
obrigações da Contratada, observando a quantidade, o objeto solicitado, a qualidade e o atendimento do Contrato. 
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6.5.     Os preços contratados poderão ser revisados, por acordo das partes, sempre que 
cabalmente se verificar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
6.6.     A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das 
obrigações da Contratada, observando a relação do objeto entregue quanto à quantidade, à qualidade e ao 
atendimento do Contrato. 
 
7.0     DO REGIME E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
7.1   Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração, mediante Autorização de Fornecimento, devendo ser entregues no prazo, nos locais e nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
7.2   O MUNICÍPIO não aceitara o material contratado que estiver em desacordo com o termo 
de referência do edital, com a necessária autorização de fornecimento, Requisição ou documento equivalente.  
7.3   A execução do presente instrumento poderá sofrer alterações em seus quantitativos, desde 
que de acordo com o previsto na Lei 14.133/2021. 
7.4   Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, conforme as necessidades do 
MUNICÍPIO e as Autorizações de Fornecimento emitidas.    
7.5   A inobservância do prazo estipulado neste Contrato, ocasionará a aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
7.6   Subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, 
conformidade, segurança e adequação dos produtos fornecidos, inclusive após o seu recebimento pela 
Administração. 
 
8.0   DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 
8.1.     O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses 
previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observados os princípios da legalidade, 
interesse público, economicidade, eficiência e manutenção das condições inicialmente pactuadas. 
8.2.     As alterações contratuais poderão ocorrer, dentre outras hipóteses legalmente admitidas, 
para: 
8.2.1.     Modificação das especificações, quantitativos, métodos, prazos ou forma de execução do 
objeto, visando melhor adequação técnica aos objetivos da contratação; 
8.2.2.     Acréscimos ou supressões quantitativas do objeto contratado, observados os limites 
estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
8.2.3.     Adequação da execução contratual em razão de fatos supervenientes, exigências técnicas, 
administrativas ou legais surgidas durante a execução do contrato; 
8.2.4.     Prorrogação dos prazos de execução ou vigência, quando legalmente admitida e 
devidamente justificada. 
8.3.     As alterações contratuais deverão ser formalizadas mediante termo aditivo, observadas as 
exigências legais, regulamentares e orçamentárias aplicáveis. 
8.4.     A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários ao objeto contratado, observados os limites legais aplicáveis. 
8.5.     O Município acompanhará permanentemente a execução contratual e a compatibilidade 
dos valores contratados com os preços praticados no mercado, podendo adotar as medidas administrativas 
necessárias à preservação da vantajosidade da contratação. 
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8.6.     Os pedidos de alteração contratual deverão ser formalmente apresentados pela 
Contratada, acompanhados da documentação comprobatória pertinente, para análise técnica, jurídica e deliberação 
da autoridade competente. 
8.7.     A formalização de alterações contratuais dependerá de autorização da autoridade 
competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.0     DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
9.1.     O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser concedido 
nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente 
comprovada a ocorrência de fato superveniente, extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências 
incalculáveis que impacte significativamente os custos da execução contratual. 
9.2.     O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apresentado pela 
Contratada perante o setor competente do Município, acompanhado da documentação comprobatória suficiente à 
demonstração do desequilíbrio alegado. 
9.3.     A solicitação deverá conter, no mínimo: 
9.3.1.     Exposição detalhada dos fatos que motivaram o pedido; 
9.3.2.     Demonstração objetiva do impacto econômico-financeiro ocorrido; 
9.3.3.     Memória de cálculo detalhada; 
9.3.4.     Planilhas comparativas de custos; 
9.3.5.     Documentos fiscais, índices oficiais e demais elementos comprobatórios pertinentes. 
9.4.     Caberá à Contratada demonstrar de forma inequívoca a efetiva ocorrência do desequilíbrio 
econômico-financeiro, não sendo suficiente mera alegação genérica de aumento de custos, variação de mercado 
ou redução de margem de lucro. 
9.5.     Não serão admitidos pedidos de revisão relativos a fatos previsíveis, oscilações ordinárias 
de mercado, erros de dimensionamento da proposta, aumento de custos decorrentes de má gestão empresarial ou 
situações atribuíveis exclusivamente à Contratada. 
9.6.     A análise do pedido será realizada pela Administração Municipal, com apoio dos setores 
técnico e jurídico competentes, podendo ser solicitados documentos complementares, diligências ou 
esclarecimentos adicionais. 
9.7.     O deferimento ou indeferimento do pedido deverá ser formalmente motivado, com 
apresentação da respectiva análise técnica, jurídica e memória de cálculo, quando cabível. 
9.8.     O protocolo do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não autoriza a suspensão da 
execução contratual, permanecendo a Contratada obrigada ao cumprimento integral das obrigações assumidas até 
decisão administrativa final. 
9.9.     O reequilíbrio econômico-financeiro, quando deferido, será formalizado mediante termo 
aditivo, produzindo efeitos na forma definida pela Administração, observadas as disposições legais aplicáveis. 
 
10.0   DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
10.1   A presente contratação é vinculada ao edital do pregão eletrônico para registro de preços 
nº 021/2026 e processo administrativo nº 117/2026. 
 
11.0     DAS MARCAS PATENTES E LICENÇAS 
11.1   A CONTRATADA é a única responsável por eventuais infrações a direitos de uso de 
marcas, patentes, licenças, desenhos industriais, direitos autorais ou outros direitos de propriedade intelectual 
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relacionados aos produtos fornecidos, responsabilizando-se por todos os custos, indenizações, royalties, encargos, 
demandas administrativas ou judiciais e demais despesas decorrentes, sem qualquer ônus para o Município. 
 
12.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1   As despesas decorrentes da execução do presente instrumento correrão por conta de 
dotações próprias, vigentes do presente exercício: 
 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

438 020201 12 361 0055 2080 0000 4.4.90.52.00 FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES 

 
13.0    DOS CASOS DE EXTINÇÃO 
 
13.1.     O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. 
13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, dentre outros legalmente previstos: 
13.2.1.     O descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais, especificações, projetos, 
prazos ou obrigações assumidas; 
13.2.2.     A paralisação injustificada da execução contratual; 
13.2.3.     A lentidão na execução do objeto que comprometa sua conclusão nos prazos 
estabelecidos; 
13.2.4.     A perda das condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório; 
13.2.5.     A decretação de falência, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada, quando 
pessoa física; 
13.2.6.     Razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade competente; 
13.2.7.     A ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovados que inviabilizem a 
execução contratual; 
13.2.8.     As demais hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.3.     A extinção do contrato poderá ocorrer: 
13.3.1.    Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
13.3.2.     De forma consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 
Administração; 
13.3.3.     Por conciliação, mediação ou comitê de resolução de disputas, quando admitidos 
contratualmente; 
13.3.4.     Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral; 
13.3.5.     Por decisão judicial. 
13.4.     A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo administrativo. 
13.5.     Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada terá direito: 
13.5.1.     À devolução da garantia, quando exigida; 
13.5.2.     Aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; 
13.5.3.     Ao ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados; 
13.5.4.     Ao pagamento dos custos de desmobilização, quando devidamente comprovados. 
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13.6.     A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências previstas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e demais consequências previstas no contrato e na legislação vigente. 
13.7.     A Contratada poderá pleitear a extinção do contrato nas hipóteses previstas no §2º do art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as formalidades legais aplicáveis. 
13.8.     O termo de extinção contratual deverá ser precedido de relatório circunstanciado contendo, 
conforme o caso: 
13.8.1.     Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.8.2.     Relação dos pagamentos efetuados e eventualmente pendentes; 
13.8.3.     Apuração de multas, penalidades ou indenizações cabíveis; 
13.8.4.     Avaliação dos prejuízos eventualmente suportados pelas partes; 
13.8.5.     Indicação das providências necessárias à continuidade administrativa do objeto, quando 
pertinente. 
13.9.     A extinção do contrato não afastará a aplicação das penalidades eventualmente cabíveis, 
nem eximirá a Contratada das responsabilidades civis, administrativas, técnicas ou legais decorrentes da execução 
contratual, na forma da legislação vigente. 
 
14.0    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1   A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao 
MUNICÍPIO ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando o 
MUNICÍPIO de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
14.2   Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei 14.133/2021, que regulam as licitações e 
contratos promovidos pela Administração Pública e toda legislação civil-administrativa pertinente. 
 
15.0   DA TOLERÂNCIA 
 
15.1   Se qualquer das partes contratantes, em benefício de outra, permitir, mesmo por omissões, 
a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou seus anexos, tal fato 
não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais 
permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 
16.0   DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1    Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
17.0     DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
17.1    Não haverá exigência de garantia contratual da execução do presente instrumento.  
 
18.0    DA PUBLICAÇÃO 
18.1    Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
                         ESTADO DE MINAS GERAIS   

CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 
 

 

Página 67 de 69 

 

Rua Maria José de Paiva, 546 – Centro – Fone: (35)9776-6437 
E-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 

 

 
19.0     DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI Nº 
13.709/20) 
 
19.1     As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 
de agosto de 2018). 
19.2     O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterá a execução contratual, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
19.3    A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 
19.4    A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 
a que tenha acesso para fins distintos da execução do objeto especificado no instrumento contratual. 
19.5    Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após prévia aprovação da 
Prefeitura do Município de São João da Mata, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 
19.6     A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 
dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que 
causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a Prefeitura do Município de São João da Mata 
está exposta. 
19.7    A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento 
da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, assumindo o 
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados. 
19.8    A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto 
deste instrumento contratual. 
19.9    A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo 
e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de 
tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Prefeitura do Município de São João da Mata para 
as finalidades pretendidas neste contrato. 
 
20.0    DO FORO 
 
20.1   Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Silvianópolis (MG), para dirimir todas 
e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
   E, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, firmam o 
presente contrato por meio de assinatura eletrônica/digital, nos termos da legislação vigente, reconhecendo como 
válidos todos os seus efeitos jurídicos. 
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    São João da Mata (MG), data da assinatura eletrônica. 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG 
Contratante 

Rosemiro de Paiva Muniz - Prefeito Municipal 
Assinado digitalmente 

 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ: 

Contratada 
Assinado digitalmente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA-MG. Aviso de Licitação. Pregão Eletrônico 

– Sistema de Registro de Preços n° 021/2026. Processo Administrativo n° 117/2026. Objeto: Contratação 

de empresa para aquisição conjunto escolar individual (mesa e cadeira) padrão FNDE CJA 05 adulto - 09 

a 12 anos, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de São 

João da Mata/MG. O edital na íntegra encontra-se disponível no sítio eletrônico 

www.saojoaodamata.mg.gov.br e no PNCP. Maiores informações poderão ser obtidas através do setor de 

licitações pelo telefone (35) 9 9976-6437 ou pelo e-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br. A sessão 

pública ocorrerá às 09h01min do dia 06 de novembro de 2026 na plataforma eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. São João da Mata (MG), 21 de outubro de 2026. Rosemiro de 

Paiva Muniz - Prefeito Municipal.  

 
 

http://www.saojoaodamata.mg.gov.br/
mailto:licita@espdourado.mg.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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